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A REFORMA DA ACÇÃO EXECUTIVA DE 2012: 
UM OLHAR SOBRE O (PRIMEIRO) PROJECTO

NUNO DE LEMOS JORGE

O autor descreve as principais alterações ao Código de Processo Civil propostas pela 
Comissão da Reforma do Processo Civil, na matéria da acção executiva, chamando a atenção 
para algumas dificuldades e desafios da sua implementação, designadamente no que respeita à 
extinção das execuções e a alguns aspectos da forma sumária de execução.  Propõe algumas 
soluções alternativas ou complementares e conclui com uma apreciação geral do sentido da 
concreta reforma e, em geral, da utilidade das sucessivas reformas legislativas.

1.  INTRODUÇÃO

O ocaso de 2011 deu a conhecer o projectado nascimento não apenas 
de um novo ano, mas também de uma nova reforma do Código de Processo 
Civil.  Sendo injusto dizer que estas se sucedem ao ritmo dos anos, verdade 
é que têm sido frequentes.  E também verdade é que tanto se têm lamentado 
as reformas feitas como a falta das que estão por fazer, pelo que os lamen-
tos retrospectivos têm sempre um eco de esperança prospectiva na reforma 
seguinte.

O que procuro neste texto — no equilíbrio difícil de um ponto em que o 
optimismo moderado se encontra com o espírito crítico, sem que nenhum se 
sacrifique demasiado — é descrever e (brevemente) comentar o sentido geral 
da projectada reforma de 2012.

Impõem-se, todavia, duas delimitações prévias.
A primeira para dar conta de que tratarei apenas das alterações previs-

tas para a acção executiva 1.
A segunda para assinalar que — no momento em que este texto se 

prepara, entre finais de Dezembro de 2011 e inícios de Janeiro de 2012 — tenho 
por base, como é evidente, a proposta que por esta altura é pública e que 

1 Ficam de parte pequenos ajustamentos formais sem particulares consequências na tramitação, 
como sucede, por exemplo, com as alterações ao n.º 2 do artigo 54.º (que se limita a actua-
lizar a remissão para o artigo 53.º, face à introdução do artigo 53.º-A) e ao artigo 60.º (que 
substitui a expressão “tribunal de comarca” por “tribunal de primeira instância”).
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se deixou à discussão, até agora a única conhecida.  O texto fica, assim, 
perigosamente datado, podendo resultar ultrapassado pela evolução do pro-
cesso legislativo mesmo antes de ser publicado.  Valerá, ainda assim, como 
apontamento de memória e, se não encontrar lugar como análise do direito 
constituído (o que se espera que não venha a acontecer, porque o sentido 
das alterações é globalmente positivo), poderá arrumar-se como nota de 
rodapé histórico-jurídica.

2.   ESBOÇO DA PROJECTADA REFORMA NO QUE RESPEITA À ACÇÃO 
EXECUTIVA

A reforma toca, diagonalmente, quase todos os momentos da acção 
executiva, desde a parte geral — títulos executivos e formas do processo, 
por exemplo — às diversas fases processuais.

Procurar-se-á analisar o que muda, sem descrever o que permanece 
igual a não ser na medida em que se mostre útil para compreender o sentido 
das alterações.  Estrutura-se essa análise por fases, não necessariamente 
coincidentes com a arrumação do Código, sendo agrupadas em função das 
necessidades de exposição.

2.1.  Parte geral

2.1.1.  Espécies de títulos executivos

O primeiro artigo alterado com directa implicação no regime da acção 
executiva é o 46.º, que regula as espécies de títulos executivos.

Regressa, em boa hora, a previsão expressa dos títulos de crédito, cuja 
omissão deu origem a dúvidas que criaram um lastro conhecido de jurispru-
dência.  Na alínea c) do artigo 46.º do CPC-R 2 prevê-se que são títulos 
executivos “os títulos de crédito, ainda que como meros quirógrafos, desde 

que, neste caso, sejam alegados no requerimento executivo os factos cons-

titutivos da relação subjacente”.  Toma-se assim posição expressa quanto a 
uma questão em que os entendimentos vinham flutuando 3.  O novo preceito 
visa indistintamente todos os títulos de crédito.  Fica assim abrangido também 

2 Usar-se-á a designação “CPC-R” para identificar as normas constantes do projecto de revisão 
e a designação “CPC” para identificar as normas do Código de Processo Civil na redacção 
actual.

3 Não tanto no que respeita à possibilidade de dar à execução os títulos de crédito, mas 
principalmente no que toca ao problema, resolvido pela reforma, da necessidade de invocar 
a relação subjacente quando aqueles forem meros quirógrafos (cfr., no sentido agora consa-
grado, LEBRE DE FREITAS, A acção executiva, 5.ª edição, Coimbra: Coimbra Editora, 2009, 
pág. 62; mais generoso, atento o reconhecimento da obrigação no título, face ao disposto no 
artigo 458.º do Código Civil, ABRANTES GERALDES, «Títulos executivos», Themis — Revista da 
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, ano IV, n.º 7, 2003, pág. 60).
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o cheque, em relação ao qual poderia sobrevir, à falta de previsão expressa, 
a dúvida decorrente de o mesmo não importar o reconhecimento de uma 
obrigação pecuniária, como sucede com o aceite em letra ou livrança 4.

Quanto aos documentos particulares, para além de um aprimoramento 
formal, a alínea d) do artigo 46.º do CPC-R exige agora que o reconhecimento 
ou a constituição da obrigação seja expresso e inequívoco.  O carácter 
expresso e inequívoco desse reconhecimento ou constituição parece afastar 
a exequibilidade de documentos que, atenta a generosidade do artigo 46.º 
do CPC, têm vindo por vezes a ser dados à execução nos nossos tribunais.  
É o que sucede, por exemplo, com facturas 5 que o alegado devedor se 
limitou a assinar, sem nada declarar expressamente.  Embora se possa acei-
tar que, na prática quotidiana do comércio, tal assinatura significa frequente-
mente um reconhecimento tácito da obrigação, não parece que tais documen-
tos satisfaçam a exigência de um reconhecimento expresso e inequívoco.

A segurança que se pretende de um título executivo torna recomendável 
a clarificação operada, bem como a exigência, que se registam com 
agrado.

2.1.2.  Exequibilidade da sentença

Quanto à exequibilidade da sentença, o artigo 47.º do CPC-R estabelece, 
no seu n.º 4, uma de diversas novas normas de protecção da habitação 
efectiva do executado que haja sido penhorada, permitindo que o juiz deter-
mine que a venda aguarde a decisão definitiva do recurso, relativamente 
àquele concreto bem.

4 Ainda assim, como se refere no acórdão do STJ de 21.10.2010, proferido no processo 
n.º 172/08.6TBGRD-A.S1 (LOPES DO REGO), na base de dados da DGSI, à luz do regime 
actual, “mesmo que se entenda que o cheque, pela sua particular fisionomia, — contendo 
uma ordem de pagamento e não uma promessa de pagamento ou expresso reconhecimento 
de dívida — não é enquadrável no regime do art. 458.º do CC e sujeito à presunção aí 
prevista, pode valer como título executivo, enquadrável na al. c) do n.º 1 do art. 46.º do CPC, 
o cheque que, não obedecendo integralmente aos requisitos impostos pela respectiva LU, 
seja invocado como mero quirógrafo da relação causal subjacente à respectiva emissão, 
desde que os factos constitutivos desta resultem do próprio título ou sejam articulados pelo 
exequente no respectivo requerimento executivo, — ao abrigo do preceituado na al. b) do 
n.º 3 do art. 810.º do CPC, — de modo a revelar plenamente a verdadeira «causa petendi» 
da execução e propiciar ao executado efectiva e plena possibilidade de sobre tal matéria 
exercer o contraditório”.

5 Refiro-me à simples factura assinada ou carimbada mas sem qualquer declaração e não ao 
extracto de factura, instituído pelo Decreto n.º 19490, de 21 de Março de 1931 como documento 
obrigatório dos contratos de venda mercantil a prazo, entre comerciantes, quando não se 
saquem letras pelo respectivo preço.  Sobre a distinção e consequências quanto à exequibi-
lidade, cfr. os acórdãos do TRL de 31.03.2011, proferido no processo n.º 2384/11.6YYLSB.L1-2 
(MARIA JOSÉ MOURO), e do TRE de 08.11.2007, proferido no processo n.º 2031/07-2 (FERNANDO 
BENTO), ambos na base de dados da DGSI.  Ainda sobre a matéria, num sentido mais favorá-
vel à exequibilidade das facturas, cfr. os acórdãos do TRC de 02.06.2009 (JAIME CARLOS 
FERREIRA), proferido no processo n.º 3996/08.0TBVIS.C1, e de 27.09.2011 (FALCÃO DE MAGALHÃES), 
proferido no processo n.º 226/10.9TBAVZ.C1, ambos na base de dados da DGSI.
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No n.º 5 do mesmo artigo mantém-se a regra do actual n.º 4 (prestação 
de caução pelo executado, quando ao recurso tenha sido fixado efeito mera-
mente devolutivo), acrescida de uma remissão adicional para novas regras 
respeitantes ao regime da caução na pendência de recurso (artigo 693.º-A, 
n.os 3 e 4, do CPC-R).

2.1.3.  Formas do processo

Prevê-se a dualidade de formas de processo executivo comum quando 
tenha por fim o pagamento de quantia certa, o qual passa a conhecer a forma 
ordinária e a forma sumária (artigo 465.º, n.º 1, do CPC-R), a acrescer aos 
processos que seguem uma forma de processo especial e aos que se desti-
nam à entrega de coisa certa e à prestação de facto.

A forma sumária aplica-se se o título dado à execução para pagamento 
de quantia certa for (artigo 465.º, n.º 2, do CPC-R): (i) uma decisão arbitral 
ou judicial 6; (ii) um requerimento de injunção ao qual tenha sido aposta 
fórmula executória; (iii) um título extrajudicial de obrigação pecuniária vencida, 
garantida por hipoteca ou penhor; ou (iv) um título extrajudicial de obrigação 
pecuniária vencida cujo valor não exceda o dobro da alçada do tribunal de 
1.ª instância (ou seja, até 10.000,00 euros).

Ainda que se verifique uma daquelas hipóteses, a forma sumária não se 

aplica (artigo 465.º, n.º 3, do CPC) nos casos: (i) de prestação alternativa 
cuja escolha não caiba ao exequente (artigo 803.º); (ii) de obrigação condi-
cional ou dependente de prestação; (iii) em que a obrigação exequenda careça 
de ser liquidada na fase executiva e a liquidação não dependa de simples 
cálculo aritmético; ou (vi) em que haja título executivo diverso de sentença 
apenas contra um dos cônjuges e o exequente alegue a comunicabilidade da 
dívida no requerimento executivo.

Sem entrar, por ora, em detalhe pelas diferenças entre a forma ordinária 
e a forma sumária do processo executivo para pagamento de quantia certa 7, 
basta ter presente que o controlo jurisdicional é mais intenso e tendencialmente 

antecipado na forma ordinária, sendo menos intenso e tendencialmente mais 

tardio, na forma sumária.  A opção de diferenciá-los parece assentar em boas 
razões.

O desenho do processo executivo nunca esqueceu que há títulos que ofe-
recem mais segurança do que outros, sendo maior a necessidade de intervenção 

6 Nos casos especiais em que a sentença não deva ser executada nos próprios autos, o 
processo executivo para pagamento de quantia certa obedece à forma sumária por força do 
disposto no artigo 465.º, n.º 2, al. a), do CPC-R.  Já quando a execução correr nos próprios 
autos, observará aquela forma por força do disposto no artigo 675.º-A, n.º 2, do CPC-R.  
Tudo sem prejuízo da ressalva dos casos previstos no artigo 465.º, n.º 3, do CPC-R, em que 
a forma prevista é a comum.

7 Dessa análise se tratará infra, ponto “2.3.”.
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do juiz aqui e menor ali 8.  Daí que a opção de ligar a forma sumária de execu-
ção à sentença e à decisão arbitral seja de louvar.  A grande segurança do título 
justifica a opção legislativa.  Também quando se tratar de um título extrajudicial 
de obrigação pecuniária vencida, garantida por hipoteca ou penhor, a escolha é 
razoável.  A própria constituição da garantia envolve um compromisso estreito do 
devedor (e do garante, quando não seja o devedor) para com a obrigação, ofe-
recendo um grau apreciável de segurança quanto à existência desta.

À partida, as considerações acabadas de tecer, são adaptáveis à hipótese 
de execução baseada em requerimento de injunção ao qual tenha sido aposta 
fórmula executória.  No entanto, quanto a este levantam-se problemas particu-
lares, que se analisarão mais adiante, no ponto dedicado à forma sumária 9.

No que toca à atribuição da forma sumária quando em causa esteja um 
título extrajudicial de obrigação pecuniária vencida cujo valor não exceda o 
dobro da alçada do tribunal de 1.ª instância, compreende-se que a menor 
segurança do título resulta compensada pelo menor valor da execução.  Será, 
dir-se-ia, uma execução menos importante devido ao seu valor.  Neste ponto, 
todavia, suscitam-se algumas dúvidas.  A primeira prende-se com a circuns-
tância de a execução de menor importância poder atingir um valor superior 

ao montante anual da remuneração de grande parte da população 10.  
A segunda passa pela constatação de que, por força das regras do processo 
sumário, escaparão ao controlo liminar títulos que quase sempre dão origem 
a execuções de valor inferior a 10.000,00 euros e carecem, frequentemente, 
de forte fiscalização pelo juiz, questão de que se cuidará mais adiante 11.

Em todo o caso, a opção de adoptar duas formas processuais claramente 
separadas, em vez de tentar agrupá-las sob a mesma forma comum, como 
acontece actualmente, é de saudar.  O regime de hoje acaba ignorando que 
sob a pretensamente unitária forma comum, se escondem pelo menos duas 

formas muito diferentes, viu-se obrigado, como adiante se procurará ilustrar, 
a um esforço de articulação de regimes, na fase introdutória da execução, 
cujo resultado nada tem de logicamente unitário.

2.1.4.  Cumulação de execuções

A cumulação de execuções conhece alterações de relevo, passando a 
existir uma divisão de regime ainda mais profunda entre execuções assentes 
em título judicial e execuções assentes em outro título.

 8 Cfr., a propósito, MANUEL TOMÉ SOARES GOMES, «Balanço da reforma da acção executiva: 
benefícios e desvantagens da alteração do paradigma da acção executiva», Sub judice, n.º 29, 
2004, pág. 32, e ABRANTES GERALDES, «O juiz e a execução», Themis — Revista da Faculdade 
de Direito da Universidade Nova de Lisboa, ano V, n.º 9, 2004, págs. 39-40.

 9 Infra, ponto “2.3.”.
10 Tendo por base dados do portal PORDATA, o valor anual médio da remuneração do trabalho, 

per capita, foi em 2010 de 8.283,40 euros (valores preliminares).
11 Infra, ponto “2.2.3.”.
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Para as execuções fundadas em títulos não judiciais, os obstáculos 
actualmente previstos no n.º 1 do artigo 53.º do CPC mantêm-se na norma 
correspondente do CPC-R, mas prevê-se agora uma importante excepção: a 
cumulação de execuções com fins diferentes deixa de ser proibida se a exe-
cução se destinar à entrega de coisa dada em locação e ao pagamento de 
renda, encargo ou despesa em dívida.  Entroncando no movimento legislativo 
de facilitação do despejo, a norma em causa permitirá aos senhorios que para 
tanto disponham de título executivo pedir a entrega do imóvel arrendado e o 
pagamento das rendas devidas, sem que para tal tenham que intentar duas 
execuções separadas.  Tal como se prefigura, todavia, a previsão abrange 
qualquer situação de locação.  Os “encargos ou despesas” são aqueles a que 
se refere o artigo 1078.º do Código Civil, como aliás resulta fortemente suge-
rido pelo uso da mesma expressão que constitui a sua epígrafe.

Para as execuções fundadas em sentença, o artigo 53.º-A do CPC-R 
prevê que é permitido cumular a execução de todos os pedidos julgados 
procedentes, neste caso sem qualquer obstáculo decorrente das distintas 
formas de processo.

Tal opção implica uma adaptação formal que se encontra no artigo 675.º-A 
do CPC-R, a qual pode sintetizar-se nos termos seguintes:

a) A execução não corre por apenso mas sim nos próprios autos 
(artigo 675.º-A, n.º 1, do CPC-R), não havendo por isso lugar à distri-
buição do processo (artigo 222.º-6.ª do CPC-R, a contrario).

b) A execução segue a forma sumária, com ressalva dos casos pre-
vistos no artigo 465.º, n.º 3, do CPC-R (artigo 675.º-A, n.º 2, 
do CPC-R)) 12.

c) Na execução para entrega de coisa certa, feita a entrega, o execu-
tado é notificado para deduzir oposição, seguindo-se, com as neces-
sárias adaptações, o disposto para o processo sumário (artigo 675.º-A, 
n.º 3, do CPC-R).

d) Se o credor pretender cumular uma execução para prestação de 

facto com o pagamento de quantia certa ou com a entrega de uma 
coisa, a notificação para oposição à execução para prestação de 
facto (artigo 933.º, n.º 2, do CPC) é realizada em conjunto com a 
notificação para deduzir oposição ao pagamento ou à entrega 
(artigo 675.º-A, n.º 4, do CPC-R).

e) Se a execução tiver por finalidade o pagamento de quantia certa e 
a entrega de coisa certa ou a prestação de facto, podem ser logo 
penhorados bens suficientes para cobrir a quantia decorrente da 
eventual conversão destas execuções, bem como a destinada à 
indemnização do exequente e ao montante devido a título de sanção 
pecuniária compulsória (artigo 675.º-A, n.º 4, do CPC-R).

12 V. supra, ponto “2.1.3.”.
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2.1.5.  Competência

Para além de uma pequena concretização levada a cabo no n.º 1 do 
artigo 90.º do CPC-R 13, desaparece a regra da execução da sentença por 
apenso 14, em linha com o já analisado estabelecimento da regra da execução 
nos próprios autos (artigo 675.º-A, n.º 1, do CPC-R), salvo nos casos de 
execução por custas, multas ou indemnizações, em que aquela se mantém 
(artigo 92.º, n.º 2, do CPC-R).

Precisamente nos casos de execução por custas, multas ou indemniza-
ções, a norma de competência deixa de referir o tribunal do lugar em que 
haja corrido o processo em que foi notificada a conta, apontando agora para 
o tribunal em que haja corrido o processo (artigo 92.º, n.º 1, do CPC-R), assim 
tornando claro, no regime do CPC-R 15, que a execução por custas não deve 
correr num tribunal diferente daquele em que correu o processo em que se 
constituiu a respectiva obrigação, salvo em caso de condenação proferida 
pela Relação ou pelo Supremo, caso em que a execução corre no tribunal 
de primeira instância competente da área em que o processo haja corrido 
(artigo 93.º, n.º 1, do CPC-R).

2.2.   Principais alterações no processo de execução para pagamento 
de quantia certa (forma ordinária)

2.2.1.  Repartição de competências no processo

É substancialmente simplificada e clarificada a repartição de competências 
entre o juiz, o agente de execução e a secretaria, sem pôr em causa a ideia 
geral de desjurisdicionalização 16 acolhida desde a reforma de 2003 17.

13 Passando a prever que, para a execução que se funde em decisão proferida por tribunais 
portugueses, é competente o tribunal em que a causa tenha sido julgada em 1.ª instância.

14 Eliminando-se a norma correspondente (artigo 90.º, n.º 3, do CPC).
15 Na verdade, face ao regime actual, a questão não é líquida, como se pode constatar lendo 

o acórdão do TRL de 15.12.2011, proferido no processo n.º 15107/05.0YYLSB.L1-8 (MARIA 
AMÉLIA AMEIXOEIRA), na base de dados da DGSI.

16 Sobre a diferença entre desjudicialização e desjurisdicionalização, cfr. LEBRE DE FREITAS, 
«Agente de execução e poder jurisdicional», Themis — Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade Nova de Lisboa, ano IV, n.º 7, 2003, págs. 21 e ss.

17 Relatando a história político-legislativa da reforma de 2003, LEBRE DE FREITAS (nota 16), págs. 
19 e ss.  Sobre o tema, cfr. também PAULA MEIRA LOURENÇO, «Metodologia e execução da 
reforma da acção executiva», Themis — Revista da Faculdade de Direito da Universidade 
Nova de Lisboa, ano IV, n.º 7, 2003, págs. 261 e ss.  Resumindo as linhas de força da 
reforma em apenas duas páginas, para consumo exterior, LEBRE DE FREITAS, «A reforma da 
acção executiva», Janus — Anuário de relações exteriores, 2004, págs. 162-163.  Analisando 
os pontos essenciais da reforma, TEIXEIRA DE SOUSA, «Aspectos gerais da reforma da acção 
executiva», Cadernos de Direito Privado, n.º 4, 2003, págs. 3 e ss.  Num momento um pouco 
mais recuado, em contexto de preparação da reforma, cfr. ainda LEBRE DE FREITAS, «Os 
paradigmas da acção executiva», Revista da Ordem dos Advogados, ano 61, n.º 2, 2001, 
págs. 543 e ss.

6
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Cabe ao agente de execução efectuar todas as diligências do processo 
executivo que não estejam atribuídas à secretaria ou sejam da competência 
do juiz, incluindo, nomeadamente, citações, notificações, consultas de bases 
de dados, publicações, liquidações de créditos e pagamentos aos credores 
(artigo 808.º, n.º 1, do CPC-R).

Incumbe à secretaria, para além das competências que lhe são especi-
ficamente atribuídas no Título do CPC reservado ao processo executivo, 
exercer as funções que lhe são cometidas pelo artigo 161.º na fase liminar e 
nos procedimentos ou incidentes de natureza declarativa, salvo no que respeita 
à citação (artigo 808.º, n.º 2, do CPC-R).

A designação do agente de execução fica arrumada no novo artigo 808.º-A 
do CPC-R, destacando-se as seguintes regras: (i) não tendo o exequente 
designado o agente de execução ou ficando a designação sem efeito, esta 
é feita pela secretaria, segundo a escala constante da lista oficial, através 
de meios electrónicos que garantam a aleatoriedade no resultado e a igual-
dade na distribuição (artigo 808.º-A, n.os 2 e 3, do CPC-R); (ii) o agente de 
execução pode ser destituído por decisão do juiz, oficiosamente ou a reque-
rimento do exequente, com fundamento em actuação processual dolosa ou 
em violação reiterada dos deveres que lhe sejam impostos pelo respectivo 
estatuto, sendo que a destituição judicial implica a instauração de processo 
disciplinar e vincula o destituído ao dever de imediata restituição ao exe-
quente de todas as quantias que dele recebeu (artigo 808.º-A, n.º 4, 
do CPC-R).

A execução não prossegue se o exequente não efectuar o pagamento 
ao agente de execução de provisões que sejam devidas a título de honorários 
e despesas.  Notificado o exequente para o pagamento em falta, a instância 
extingue-se logo que se mostre decorrido o prazo de 30 dias, sem que o 
tenha efectuado (artigo 808.º-B do CPC-R).

Resulta alargado o círculo de hipóteses em que as funções de agente 
de execução são encabeçadas por oficial de justiça, passando tal a ser pos-
sível (artigo 808.º-C, n.º 1, do CPC-R): (i) nas execuções em que o Estado 
seja o exequente; (ii) quando o juiz o determine, com fundamento em reque-
rimento do exequente fundado na inexistência de agente de execução inscrito 
na área do tribunal e na desproporção manifesta dos custos que decorreriam 
da actuação de agente de execução de outra comarca; (iii) quando o juiz o 
determine a requerimento do agente de execução, se as diligências executivas 
implicarem deslocações cujos custos se mostrem desproporcionados e não 
houver agente de execução no local onde deva ter lugar a sua realização; 
(iv) nas execuções de valor não superior ao dobro da alçada do tribunal de 
1.ª instância em que sejam exequentes pessoas singulares, e que tenham 
como objecto créditos não resultantes de uma actividade comercial ou indus-
trial, desde que o solicitem no requerimento executivo e paguem a taxa de 
justiça devida; e (v) nas execuções de valor não superior à alçada da Relação, 
se o crédito exequendo for de natureza laboral e se o exequente o solicitar 
no requerimento executivo e pagar a taxa de justiça devida.
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Para além de se clarificar que o juiz mantém o poder geral de controlo 
do processo 18, a nova redacção introduzida no n.º 2 do artigo 809.º do 
CPC-R mantém a possibilidade de aplicação de multa processual ao agente 
de execução, em caso de apresentação ao juiz de requerimentos manifesta-
mente injustificados.

Por fim, há um conjunto de normas alteradas no sentido de atribuir ao 
juiz competências que, no regime actualmente em vigor, são confiadas ao 
agente de execução 19.

A destituição do solicitador de execução pelo juiz do processo parece 
ser solução melhor do que a vigente 20.  Evita-se, desde logo, que a actua-
ção da Comissão para a Eficácia das Execuções (CPEE) fique assoberbada 
com todos os pedidos de destituição.  Em boa verdade, a destituição do 

agente de execução no processo é uma questão que pode destacar-se da 

acção disciplinar.  Compreende-se que o legislador, na reforma de 2009, tenha 
pretendido juntá-las na esfera de competência da CPEE, porque se relacionam 

18 Controlo e não direcção.  Sobre esta diferença e o que nela vai implicado, cfr. MARIANA FRANÇA 
GOUVEIA, «Poder geral de controlo», Sub Judice, n.º 29, 2004, pág. 21, e, da mesma Autora, 
«A novíssima acção executiva: análise das mais importantes alterações», Revista da Ordem 
dos Advogados, ano 69, n.os 3-4, 2009, pág. 572.  Registam-se ainda, pela autoridade na 
matéria de quem as escreveu, as palavras de LEBRE DE FREITAS a este respeito, quando ainda 
vigorava a reforma de 2003 e se anunciava a de 2009, em «Apreciação do projecto de 
diploma de reforma da acção executiva», Revista da Ordem dos Advogados, ano 68, vol. 1, 
2008, págs. 21 e ss.: “Com o DL 38/2003, o juiz deixou de ter a direcção do processo de 
execução e o dever de promover as diligências executivas, o que passou a caber ao agente 
de execução; mas manteve as suas funções de tutela, intervindo em caso de litígio surgido 
na pendência da execução, e, em certa medida, de controlo desta (despacho liminar do 
requerimento executivo, resolução de dúvidas, protecção de direitos fundamentais em maté-
ria sigilosa, garantia da realização, em geral, dos fins de execução).  O art. 809-1 é expresso 
em que o juiz tem o “poder geral de controlo do processo”, que o art. 808-1 ressalva ao 
estabelecer a competência geral do agente de execução para as diligências do processo 
executivo.  Não se confundindo direcção e controlo dos actos processuais, o poder geral 
conferido ao juiz podia, em certa interpretação, levar à excepcional avocação oficiosa de 
processos para verificação da sua regularidade e à solicitação oficiosa de qualquer informa-
ção ou esclarecimento sobre procedimento adoptado ou omitido, bem como à possibilidade 
de o juiz oficiosamente ordenar as actuações ou orientações que julgasse adequadas.”

19 Assim acontece com a apreciação da oposição do exequente ao levantamento da penhora 
sobre bens do herdeiro (artigo 827.º, n.º 3, do CPC-R), a autorização para fraccionamento 
do prédio penhorado (artigo 842.º-A do CPC-R), a prática de actos necessários à conserva-
ção do direito penhorado (artigo 856.º, n.º 6, do CPC-R), a nomeação de pessoa para fisca-
lizar, administrar ou ser depositária do estabelecimento comercial (artigo 862.º-A do CPC-R), 
a determinação da venda antecipada de bens (artigo 886.º-C do CPC-R) e o conhecimento 
e aprovação das contas nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 936.º, n.º 1, 
e 937.º, n.º 1.

20 O agente de execução pode ser livremente substituído pelo exequente ou, com fundamento 
em actuação processual dolosa ou negligente ou em violação grave de dever que lhe seja 
imposto pelo respectivo estatuto, destituído pelo órgão com competência disciplinar sobre os 
agentes de execução (artigo 808.º, n.º 6, do CPC).  Esse órgão é a Comissão Para a Eficá-
cia das Execuções (CPEE), criada pelo Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, 
que instituiu a reforma de 2009.  Desenvolvidamente, sobre a CPEE, veja-se PAULA MEIRA 
LOURENÇO, «A Comissão para a Eficácia das Execuções», Scientia Iuridica, tomo 58, n.º 317, 
2009, págs. 129 e ss.
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de um modo evidente.  Todavia, sendo a CPEE exterior ao processo, não só 
fica sobrecarregada com os pedidos de destituição em todas as execuções 
em que a questão se coloca, como acaba por ter um conhecimento mediato 
do mesmo 21.  Acima de tudo, sendo a destituição — antes e para além da 
acção disciplinar sobre o agente de execução — um mecanismo para que o 
processo se mantenha ágil e funcional, caberá mais naturalmente dentro do 
poder de controlo do juiz, cujas imparcialidade e vocação natural para apreciar 
os diversos pontos de vista em jogo (das partes e do próprio agente de exe-
cução) garantem que a decisão de destituir, para além de tendencialmente 
mais célere, por se manter dentro dos muros do processo, não será menos 
justa do que a da CPEE.

2.2.2.  Impulso inicial

O requerimento executivo deve ser entregue por via electrónica, regra 
que se mantém, agora sob cominação de multas pela mesma via (artigo 801.º, 
n.º 4, do CPC-R).

O registo informático de execuções passa a incluir a declaração de 
insolvência e nomeação do respectivo administrador, a repartição onde corre 
termos a execução fiscal, devidamente identificada por referência ao executado 
e aos créditos exequendos, bem como, sempre que possível, os bens penho-
rados (artigo 806.º, n.º 1, als. h) e i), do CPC-R) e ainda a extinção da exe-
cução laboral (806.º, n.º 2, al. c), do CPC-R), sendo que a primeira e a última 
são de menção eventual, sujeita a despacho judicial, no regime ainda em 
vigor (artigo 806.º, n.os 4 e 5, do CPC).

As alterações formais às regras de apresentação do requerimento exe-
cutivo (artigo 810.º do CPC-R) passam, principalmente, para além de algumas 
novas arrumações formais e maior detalhe na identificação de bens penho-
ráveis: (i) pela possibilidade de requerer a intervenção do oficial de justiça 
para assegurar a prática dos actos previstos como pertencendo à esfera de 
actuação do agente de execução, em conformidade com a regra do artigo 
808.º-C do CPC-R; (ii) pela exigência de apresentação do original do título 
executivo, quando se trate de um título de crédito 22, cuja omissão conduz a 
um convite ao respectivo suprimento, sem o qual a execução é extinta, 
mantendo-se a obrigação de apresentação de cópia ou original nos restantes 
casos.

21 Admite-se, no entanto, que este obstáculo tenha sido superado pela regulamentação do 
acesso ao sistema CITIUS pela CPEE, operada pela Portaria n.º 2/2012, de 2 de Janeiro.

22 LEBRE DE FREITAS («Apreciação…», nota 18), pág. 27, havia já criticado a anunciada exigên-
cia de meras cópias nos termos da projectada reforma de 2009: “Constituindo o título exe-
cutivo a prova mínima que o sistema jurídico considera exigível para que seja possível 
desencadear as diligências executivas e sendo ele que determina a dispensa da citação 
prévia do executado, não é prescindível a apresentação do documento original, se se quiser 
— e tem de se querer — que o desencadeamento de algumas execuções não fique exclu-
sivamente nas mãos de exequentes menos honestos.”
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A falta de comprovação do pagamento ao agente de execução da pro-
visão devida a título de honorários e despesas passa a constituir motivo de 
recusa do requerimento (artigo 811.º, n.º 1, al. e), do CPC-R).

2.2.3.  Despacho liminar

Uma das inovações mais importantes da reforma é a previsão da existên-
cia de despacho liminar em todas as execuções para pagamento de quantia 

certa que sigam a forma ordinária (artigos 812.º e 234.º, n.º 4, al. e), do CPC-R).
Não havendo motivos de indeferimento ou aperfeiçoamento, é proferido 

despacho de citação para pagamento ou oposição no prazo de vinte dias 
(artigo 812.º, n.º 6, do CPC-R), sendo que, se o exequente tiver alegado no 
requerimento executivo a comunicabilidade da dívida constante de título 
diverso de sentença, o juiz profere despacho de citação do cônjuge do exe-
cutado para declarar se aceita a comunicabilidade da dívida, baseada no 
fundamento alegado, com a cominação de que, se nada disser, a dívida será 
considerada comum, sem prejuízo da oposição que contra ela deduza (arti-
gos 812.º, n.º 7, e 825.º-A, n.º 2, do CPC-R).

Resulta assim instituída como regra a citação prévia à penhora e como 

excepção a sua dispensa.
A dispensa da citação prévia depende, nos termos do artigo 812.º-A do 

CPC-R, da alegação de factos que justifiquem o receio de perda da garantia 
patrimonial do crédito do exequente e do simultâneo oferecimento dos meios 
de prova dos factos alegados.  Aquele receio considera-se suficientemente 
comprovado sempre que, no registo informático de execuções, conste a men-
ção da frustração, total ou parcial, de anterior acção executiva movida contra 
o executado (artigo 812.º-A, n.º 2, parte final do CPC-R).  As provas são 
apreciadas em incidente com natureza urgente, que é decidido pelo juiz em 
função da verificação ou não, face ao resultado probatório, do receio de perda 
da garantia patrimonial.

Um segundo fundamento de dispensa da citação prévia é a dificuldade 
na sua realização, designadamente por ausência do citando em parte incerta, 
desde que a demora justifique o justo receio de perda da garantia patrimonial 
do crédito (artigo 812.º-A, n.º 3, do CPC-R).

Dispensada a citação prévia, o processo segue, na fase em questão, o regime 
da execução sumária, devidamente adaptado (artigo 812.º-A, n.º 4, do CPC-R).

Regista-se com muito agrado o abandono de um regime, instituído pela 
reforma de 2009, que primava pelo caos normativo na fase inicial da execu-
ção.  O Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, com um carácter 
marcadamente regulamentar 23, do qual se pode dizer, com MARIANA FRANÇA 

23 Mais parecendo “uma portaria do que um decreto-lei”, como notou, com humor e acertando 
no alvo em cheio, MARIANA FRANÇA GOUVEIA («A novíssima…», nota 18), pág. 601.
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GOUVEIA 24, que não tem inscritos princípios gerais e dele os mesmos não 
parecem poder extrair-se, legou aos estudiosos do direito processual civil um 
labirinto normativo muito complexo, no que respeita à articulação entre o 
despacho liminar e a citação.  Os actuais artigos 812.º-C a 812.º-F do CPC 
parecem ter sido escritos por Dédalo, aproveitando uma distracção momen-
tânea do legislador, não para aprisionar o Minotauro, mas o juiz.  Uma inusi-
tada sucessão de excepções a uma norma geral que se esqueceu de prever 
expressamente 25 gerou muitas dúvidas de interpretação e, na doutrina, 
escreveram-se artigos lamentando a confusão e tentando descrever a mecâ-

nica do processo nesta fase 26.  É, por isso, muito positivo o regresso a 
normas claras e de fácil compreensão: o despacho liminar existe e a citação 
precede a penhora; se o exequente pretender que a penhora preceda a cita-
ção, requerê-lo-á fundamentadamente e o juiz decidirá, à luz de um critério 
conhecido que o legislador expressamente enunciou.

Cumpre deixar uma nota positiva quanto ao regresso do despacho limi-
nar como regra 27, designadamente quando estejam em causa títulos execu-
tivos menos seguros, como são os documentos particulares e os títulos de 
crédito enquanto meros quirógrafos.  O que a experiência vem demonstrando 
é que a ausência de despacho liminar resulta não poucas vezes em decisões 
que teriam o seu momento mais ajustado no início do processo (apreciando 
pressupostos processuais gerais, suficiência do título, etc.) e acabam por ser 
proferidos a posteriori, em momento incerto, quando o processo por alguma 
razão vai a despacho, com prejuízo para o executado, para quem o processo 
já terá trazido consequências, e para o exequente, que no limite pode ver a 
execução naufragar em fase adiantada.

Se algo há a lamentar é que ele não se estenda a alguns casos que, 
com o regime da reforma, escaparão pela forma sumária, atendendo ao seu 
valor, fugindo ao controlo liminar.  Refiro-me, não só mas principalmente, às 
execuções cujo título seja uma acta da assembleia de condóminos.  Será 
este, creio, na prática judiciária, o título que mais vezes conduz a indeferi-
mentos liminares totais ou parciais.  Compreende-se porquê.  Ele não se 
forma nas condições mais seguras.  Resulta da vontade da maioria reunida 
em assembleia, que não tem necessariamente conhecimentos suficientes para 
dar satisfação aos requisitos de exequibilidade previstos no Decreto-Lei 

24 MARIANA FRANÇA GOUVEIA («A novíssima…», nota 18), págs. 567-568. 
25 MARIANA FRANÇA GOUVEIA, mais uma vez certeira («A novíssima…», nota 18), pág. 575.
26 Cfr. MANUEL TOMÉ SOARES GOMES, «Da fase introdutória do processo executivo civil segundo 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro», Revista do 
CEJ, n.º 12, 2009, pág. 147, PAULO PIMENTA, «A fase introdutória da acção executiva», Maia 
Jurídica, ano 6, n.º 1, 2009, págs. 5 e ss., e RUI PINTO, «Notas sobre controlo liminar e 
citação na execução para pagamento de quantia certa após do Decreto-Lei n.º 226/2008», 
Revista do CEJ, n.º 12, págs. 149 e ss., bastando ler o sumário deste último para constatar 
a impressionante lista de desvios a um percurso de base que acaba por não se entender 
muito bem qual é.

27 Lamentando a sua ausência, MANUEL TOMÉ SOARES GOMES (nota 26), pág. 147.
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n.º 268/94, de 25 de Outubro, ou sobrepõe aos conhecimentos uma vontade 
(vagamente punitiva) de moralizar os incumpridores através da imposição de 
obrigações civis.  Os condóminos cumpridores (os que habitualmente compa-
recem à assembleia), pouco tolerantes com os devedores relapsos (por regra, 
ausentes), não costumam hesitar em carregar estes últimos de dívidas, nem 
sempre toleradas pelo título ou nele adequadamente vertidas.  Ao tribunal 
chegam, assim, com frequência assinalável, requerimentos executivos que 
contam histórias diferentes das que se lêem nas actas que os acompanham, 
encontrando-se com facilidade muitas divergências entre ambos ou insuficiên-
cias de cada um (por exemplo, liquidações de multas e penalizações que o 
título não consente, execuções movidas contra quem não era proprietário à 
data da constituição da obrigação, pedidos de honorários do mandatário do 
condomínio não justificados, em que esta obrigação não se venceu ou não 
foi adequadamente liquidada).  Actualmente, as execuções fundadas em actas 
de assembleia de condóminos estão sempre sujeitas a despacho liminar 
(artigo 812.º-D, al. c), do CPC) e, em meu entender, assim deveriam continuar, 
não vendo como desajustada a penhora prévia à citação (regra agora consa-
grada no processo sumário), mas entendendo que deveria ficar sujeita a 
despacho liminar (eventualmente, com o aditamento de um n.º 5 ao artigo 924.º 
do CPC-R).

Nos restantes casos a que se aplicará o processo sumário, embora mal 
não houvesse em manter o despacho liminar (com excepção da decisão 
judicial ou arbitral), admite-se a razoabilidade da opção legislativa em agilizar 
a execução (sem prejuízo do que infra se dirá quanto ao regime da execução 
do requerimento de injunção ao qual foi aposta a fórmula executória).

2.2.4.  Oposição à execução

A citação do executado para se opor à execução é substituída por noti-
ficação quando, citado o executado para a execução de determinado título, 
se cumule depois, no mesmo processo, a execução de outro título, aplican-
do-se, neste caso, o disposto no artigo 235.º, devidamente adaptado, sem 
prejuízo de a notificação se fazer na pessoa do mandatário, quando consti-
tuído (artigo 813.º, n.º 4, do CPC-R), regra que se encontra no artigo 864.º, 
n.º 8, do CPC actual, revogado pela reforma.

Mantêm-se os fundamentos da oposição baseada em sentença, desapa-
recendo todavia a equiparação “adaptada” do requerimento de injunção com 
fórmula executória (artigo 814.º, n.º 2, do CPC; artigo 814.º do CPC-R).  No 
entanto, como se verá adiante 28, o legislador reservou para o referido título 
um regime próprio no artigo 926.º do CPC-R.

Quanto à tramitação da oposição, aos articulados seguem-se os termos 
do processo ordinário ou sumário, conforme o valor da oposição (artigo 817.º, 

28 Infra, ponto “2.3.”.
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n.º 2, do CPC-R), ao contrário do regime actual, em que a forma observada 
é sempre a do processo sumário (artigo 817.º, n.º 2, do CPC), tornando-se 
a regra paralela à que existe no regime dos embargos de terceiro (artigo 357.º, 
n.º 1, do CPC) 29.

Para além dos efeitos sobre a instância executiva, a decisão de mérito 
proferida na oposição à execução constitui, nos termos gerais, caso julgado 
quanto à existência, validade e exigibilidade da obrigação exequenda 
(artigo 817.º, n.º 4, do CPC-R).  A diferente redacção face à norma paralela 
dos embargos de terceiro (artigo 358.º do CPC: “a sentença de mérito profe-

rida nos embargos constitui, nos termos gerais, caso julgado quanto à exis-

tência e titularidade do direito invocado pelo embargante ou por algum dos 

embargados, nos termos do n.º 2 do artigo anterior.”) sugere que o legislador 
optou pela formação, na oposição à execução, de um efeito de caso julgado 
limitado, que incidirá sobre “o pedido e a causa de pedir da execução e não 

sobre o fundamento da oposição” 30.
O regime de suspensão da execução em virtude da oposição, que é 

agora dual (conforme tenha ou não existido citação prévia — cfr. artigo 818.º 
do CPC), torna-se unitário com a reforma.  A suspensão passa a ser excep-
cional (actualmente, é a regra nos casos em que não há lugar à citação 
prévia — artigo 818.º, n.º 2, do CPC).  Grosso modo, mantêm-se os casos 
de suspensão que são mais frequentes no regime ainda em vigor (nos casos 
em que haja lugar à citação prévia): a prestação de caução e, tratando-se de 
execução fundada em documento particular, a impugnação pelo opoente da 
genuinidade da respectiva assinatura, desde que apresente documento que 
constitua princípio de prova e o juiz entenda, ouvido o exequente, que se 
justifica a suspensão sem prestação de caução (artigo 818.º, n.º 1, als. a) 
e b), do CPC-R).  Acresce ainda o caso de ter sido impugnada, no âmbito 
da oposição deduzida, a exigibilidade ou a liquidação da obrigação exequenda 
e o juiz considerar, ouvido o exequente, que se justifica a suspensão sem 
prestação de caução.  No entanto, a suspensão da execução, decretada após 
a citação dos credores, não abrange o apenso de verificação e graduação 
dos créditos (artigo 818.º, n.º 2, do CPC-R).

Todavia, se o bem penhorado for a casa de habitação efectiva do exe-
cutado, o juiz pode, a requerimento daquele, determinar que a venda aguarde 

29 As consequências desta opção são bastante mais profundas do que pode, à primeira vista, 
parecer.  Quando, em função do valor, houvesse lugar ao uso da forma ordinária na acção 
declarativa, caso a questão julgada na oposição à execução fosse conhecida ali, levantam-se 
questões que levam a repensar os limites do caso julgado.  Cfr., a propósito, CARLOS OLIVEIRA 
SOARES, «O caso julgado na acção executiva», Themis — Revista da Faculdade de Direito 
da Universidade Nova de Lisboa, ano IV, n.º 7, 2003, págs. 241 e ss.

30 Expressão entre aspas de JORGE DE ALMEIDA ESTEVES, «A formação de caso julgado na decisão 
da oposição à execução», Themis — Revista da Faculdade de Direito da Universidade Nova de 
Lisboa, ano X, n.º 18, 2010, pág. 75, defendendo ser esta a solução mais razoável, mesmo perante 
o regime actual.  Sobre a matéria, cfr. também, desenvolvidamente, e em sentido não inteiramente 
coincidente, no que toca ao regime (ainda) vigente, LEBRE DE FREITAS (nota 3), págs. 191 e ss.
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a decisão a proferir em 1.ª instância sobre a oposição, quando tal venda seja 
susceptível de causar prejuízo grave e dificilmente reparável (artigo 818.º, 
n.º 5, do CPC-R).  Trata-se de mais uma norma introduzida para protecção 
do direito à habitação, como o foi também o já referido artigo 47.º, n.º 4, 
do CPC-R.

A regra que actualmente se encontra no artigo 819.º do CPC (responsa-
bilidade do exequente quando haja procedência da oposição à execução sem 
que tenha tido lugar a citação prévia do executado) desaparece, para reapa-
recer em termos aproximados nas disposições do processo sumário de exe-
cução (artigo 927.º do CPC-R) 31, precisamente por ser neste que a penhora 
antecede a citação 32.

2.2.5.  Impenhorabilidade

É revogada a al. f) do artigo 822.º do CPC (impenhorabilidade dos bens 
imprescindíveis à economia doméstica, salvo tratando-se de execução desti-
nada ao pagamento do preço da sua aquisição ou o custo da sua reparação), 
mas a norma mantém-se, agora, mais curialmente, transposta para o elenco 
dos casos de impenhorabilidade relativa (artigo 823.º, n.º 3, do CPC-R) 33.

Quanto à impenhorabilidade parcial, alguns ajustamentos tornaram o 
regime legal mais sólido, claro e coerente, havendo a salientar os seguintes 
pontos:

a) Os limites de “dois terços” de impenhorabilidade dizem respeito às 
prestações periódicas líquidas, solução que se afigura já a mais 
razoável e que agora resulta inequívoca (artigo 824.º, n.º 1, als. a) 
e b), do CPC-R).

b) Aos vencimentos e salários são equiparadas já não “as prestações 
de natureza semelhante” (que o CPC não esclarece qual seja), mas 
sim “as prestações de qualquer natureza que assegurem a sua 

subsistência” (artigo 824.º, n.º 1, al. a), do CPC-R) 34.
c) Fica expressamente estabelecido o limite especial da impenhorabi-

lidade quando o crédito seja de alimentos, que é correspondente à 

31 V. infra, ponto “2.3.”.
32 Cfr., sobre a responsabilidade do exequente, CATARINA PIRES CORDEIRO, «A responsabilidade 

do exequente na nova acção executiva: sentido, fundamento e limites», Cadernos de Direito 
Privado, n.º 10, 2005, págs. 13 e ss.

33 O legislador aproveitou — e bem — para uniformizar terminologia.  Onde se lia “residência 
permanente”, lê-se agora “habitação efectiva” do executado, expressão que, como se faz 
notar no texto, foi entretanto adoptada em diversos preceitos novos. 

34 É precisamente a função de assegurar a subsistência do executado que justifica o regime 
da impenhorabilidade dos rendimentos, independentemente da sua natureza — cfr., sobre o 
assunto, desenvolvidamente, LOPES DO REGO, «Penhorabilidade de vencimentos e pensões e 
garantia de um mínimo de sobrevivência condigna do executado», Sub Judice, n.º 29, 2004, 
págs. 23 e ss.
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pensão social do regime não contributivo 35, prescindindo-se do limite 
de dois terços (artigo 824.º, n.º 3, do CPC-R).

d) Na penhora de dinheiro ou saldo bancário, o limite é ajustado aos 
critérios referidos no artigo 824.º, n.º 3, do CPC-R, quando o crédito 
seja de alimentos (artigo 824.º, n.º 4, do CPC-R).

e) A redução excepcional ou temporária da parte penhorável dos ren-
dimentos regressa à esfera de competência exclusiva do juiz (artigo 
824.º, n.º 5, do CPC-R).

2.2.6.  Posição processual do cônjuge do executado

Com a reforma, ficam arrumadas separadamente as regras respeitantes 
à penhora de bens comuns em execução movida contra um dos cônjuges 
(artigo 825.º do CPC-R) e ao incidente de comunicabilidade suscitado pelo 

exequente (artigo 825.º-A do CPC-R) 36.
No primeiro caso, mantém-se o essencial das regras no artigo 825.º, 

n.os 1 e 7, do CPC: penhorados bens comuns em execução movida apenas 
contra um dos membros do casal, o cônjuge deste é citado para, no prazo 
de 20 dias, requerer a separação de bens ou juntar certidão comprovativa da 
pendência de acção em que a separação já tenha sido requerida, sob pena 
de a execução prosseguir sobre os bens comuns; apensado o requerimento 
de separação ou junta a certidão, a execução fica suspensa até à partilha; 
se, por esta, os bens penhorados não couberem ao executado, podem ser 
penhorados outros que lhe tenham cabido, permanecendo a anterior penhora 
até à nova apreensão (artigo 825.º, n.os 1 e 2, do CPC-R) 37.

Quando a questão da comunicabilidade for suscitada pelo exequente, o 
regime a seguir será o seguinte, na arquitectura da reforma:

a)  O exequente pode alegar, fundamentadamente, no requerimento 

executivo 38, que a dívida, constante de título diverso de sentença, 
é comum.  O cônjuge do executado é citado para, no prazo de 20 
dias, declarar se aceita a comunicabilidade da dívida, baseada no 
fundamento alegado, com a cominação de que, se nada disser, a 

35 Em 2012, o valor da pensão social é de 195,40 euros, como resulta da conjugação entre a 
Portaria n.º 1458/2009, de 31 de Dezembro, a Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, a 
Portaria n.º 320-B/2011, de 30 de Dezembro, e a Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro.

36 Para a necessidade de tratamento separado daquelas situações chamou a atenção MARIA 
JOSÉ CAPELO, «Pressupostos processuais gerais na acção executiva: a legitimidade e as regras 
de penhorabilidade», Themis — Revista da Faculdade de Direito da Universidade Nova de 
Lisboa, ano IV, n.º 7, 2003, págs. 82-83.

37 Considerando que, sendo a dívida própria do executado, caso venham a ser penhorados 
bens comuns, o cônjuge daquele deve ter apenas a possibilidade de requerer a separação, 
cfr. MARIA JOSÉ CAPELO (nota 36), pág. 89-90.

38 Olhando criticamente o regime vigente, por manter a possibilidade de suscitar a questão da 
comunicabilidade até ao momento da verificação da insuficiência dos bens próprios do exe-
cutado, MARIA JOSÉ CAPELO (nota 36), pág. 84.
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dívida será considerada comum, sem prejuízo da oposição que 
contra ela deduza.  A impugnação da comunicabilidade deve ser 
deduzida em oposição à execução, quando o cônjuge a pretenda 
deduzir 39, ou em articulado próprio, quando não pretenda opor-se 
à execução (artigos 810.º, n.º 1, al. e), 812.º, n.º 7, e 825.º-A, n.os 1, 
2 e 3, al. a), do CPC-R).

b) Se não tiver alegado a comunicabilidade da dívida no requerimento 
executivo 40, poderá o exequente fazê-lo até ao início das diligências 
para venda ou adjudicação, em requerimento autónomo, deduzido 

nos termos dos artigos 303.º e 304.º do CPC e autuado por apenso.  
O cônjuge é citado nos termos referidos em “a)” 41 e pode impugnar 
a comunicabilidade da dívida na oposição do incidente.  A dedução 
do incidente determina a suspensão da venda, quer dos bens pró-
prios do cônjuge executado que já se mostrem penhorados, quer 
dos bens comuns do casal, a qual aguarda a decisão a proferir, 
mantendo-se entretanto a penhora já realizada (artigo 825.º-A, n.º 1, 
n.os 2 e 3, al. b), do CPC-R).

Decidida a questão da comunicabilidade: (i) se a dívida for considerada 
comum, a execução prossegue também contra o cônjuge não executado, 
cujos bens próprios podem ser nela subsidiariamente penhorados; se, antes 
da penhora dos bens comuns, tiverem sido penhorados bens próprios do 
executado inicial, pode este requerer a respectiva substituição (artigo 825.º-A, 
n.º 5, do CPC-R).  Já se a dívida não for considerada comum e tiverem 
sido penhorados bens comuns do casal, o cônjuge do executado deve, no 
prazo de 20 dias após o trânsito em julgado da decisão, requerer a sepa-
ração de bens ou juntar certidão comprovativa da pendência da acção em 
que a separação já tenha sido requerida, sob pena de a execução prosse-
guir sobre os bens comuns, aplicando-se, com as necessárias adaptações, 
o disposto no n.º 2 do artigo 825.º do CPC-R (artigo 825.º-A, n.º 6, 
do CPC-R).

Pode ainda a questão da comunicabilidade ser suscitada pelo próprio 

executado, em incidente de oposição à penhora de bens próprios (desde que 
o título executivo não seja uma sentença), devendo nesse caso especificar 
logo os bens comuns que devem ser penhorados, seguindo-se a citação do 
cônjuge nos termos supra enunciados (artigo 825.º-B, n.º 1, do CPC-R).  Neste 
caso, tanto o exequente como o cônjuge têm possibilidade de impugnar a 

39 Neste caso, se o recebimento da oposição não suspender a execução, apenas podem ser 
penhorados bens comuns do casal, mas a sua venda aguarda a decisão a proferir sobre a 
questão da comunicabilidade (artigo 825.º-A, n.º 3, al. a), parte final do CPC-R).

40 Se o exequente alegar a comunicabilidade logo no requerimento executivo, não poderá usar 
a forma sumária (artigo 465.º, n.º 3, al. c), do CPC-R).

41 Do artigo 825.º-A, n.º 2, do CPC-R parece resultar que, não obstante estarmos perante um 
incidente, o prazo de oposição é de vinte dias.
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comunicabilidade 42, cabendo ao juiz decidir a questão no próprio incidente 
de oposição à penhora.  A decisão terá as consequências descritas no pará-
grafo anterior.

Em consequência das alterações acabadas de referir, as normas respei-
tantes à citação do cônjuge conhecem algumas alterações (artigos 864.º 
e 864.º-A do CPC-R), esclarecendo-se que é admitido, no prazo de 20 dias, 
a deduzir oposição à penhora e a exercer, nas fases da execução posteriores 
à sua citação, todos os direitos que a lei processual confere ao executado, 
podendo cumular eventuais fundamentos de oposição à execução, sendo que, 
nos casos especialmente regulados nos artigos 825.º, 825.º-A e 825.º-B, é o 
cônjuge do executado admitido a exercer as faculdades aí previstas.

O regime instituído pela reforma — mais completo e coerente do que o 
actual — segue, no essencial, as recomendações emergentes dos estudos 
de referência sobre a matéria 43, sendo positiva a arrumação separada das 
três grandes vias através das quais pode ser suscitada a questão da comu-
nicabilidade, bem como a delimitação clara de momentos incidentais para 
apreciar as questões da comunicabilidade.

Uma vez que o exequente, alegando a comunicabilidade da dívida, não 
poderá lançar mão do processo sumário (artigo 465.º, n.º 3, al. c), do CPC-R), 
terá de pesar o interesse em usar esta forma processual perante o interesse 
em suscitar a questão à partida, o que dependerá, calcula-se, da perspectiva 
que tenha quanto ao património penhorável.

2.2.7.  Início da penhora e falta de bens penhoráveis

As diligências de penhora têm o seu início, conforme os casos (artigo 832.º, 
n.º 1, do CPC-R): (i) depois de proferido despacho que dispense a citação 
prévia do executado; (ii) depois de decorrido o prazo de oposição à execução 
sem que esta tenha sido deduzida; (iii) depois da apresentação de oposição 
que não suspenda a execução; ou (iv) depois de ter sido julgada improcedente 
a oposição que tenha suspendido a execução.

Cabe à secretaria notificar o agente de execução da verificação de uma 
daquelas circunstâncias, para que se dê início às diligências de penhora, 
sendo a primeira de todas a consulta do registo informático de execuções 
(artigo 832.º, n.º 2, do CPC-R) 44.

Quando contra o executado tiver sido movida execução, terminada nos 
últimos 3 anos, sem integral pagamento e o exequente não haja indicado 

42 Trata-se da solução pela qual, de iure constituendo, MARIA JOSÉ CAPELO se bateu (nota 36).
43 MARIA JOSÉ CAPELO (nota 36) e, da mesma Autora, «Ainda o artigo 825.º do Código de Pro-

cesso Civil: o alcance e o valor da declaração sobre a comunicabilidade da dívida.», Lex 
Familiae — Revista Portuguesa de Direito da Família, ano 3, n.º 5, 2006, págs. 57 e ss.

44 Com a reforma, desaparece a possibilidade de remessa da execução nos casos actualmente 
previstos no artigo 832.º, n.os 4 e 5, do CPC.
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bens penhoráveis no requerimento executivo, o agente de execução deve 
iniciar imediatamente as diligências tendentes a identificar bens penhoráveis 
nos termos do n.º 2 do artigo 833.º-A do CPC-R 45; caso aquelas se frustrem, 
é o seu resultado comunicado ao exequente, extinguindo-se a execução se 
este não indicar, em 10 dias, quais os concretos bens que pretende ver 
penhorados (artigo 832.º, n.º 3, do CPC-R).  Em todo o caso, deve lançar-se 
mão das averiguações previstas no n.º 2 do artigo 833.º-A do CPC-R 46 sem-
pre que seja necessário.

Se, decorridos que estejam três meses desde a notificação ao agente 
de execução para iniciar as diligências de penhora, não forem encontrados 
bens penhoráveis, desencadeia-se um conjunto de actos processuais tenden-
tes à rápida identificação de bens ou extinção da execução: o agente de 
execução notifica o exequente para especificar quais os bens que pretende 
ver penhorados na execução; simultaneamente, é notificado o executado para 
indicar bens à penhora, com a cominação de que a omissão ou falsa decla-
ração importa a sua sujeição a sanção pecuniária compulsória, no montante 
de 5% da dívida ao mês, com o limite mínimo global de € 1.000,00, se ocor-
rer ulterior renovação da instância executiva e aí se apurar a existência de 
bens penhoráveis.  Cumpridas tais formalidades, se nem o exequente nem o 
executado indicarem bens penhoráveis no prazo de dez dias, extingue-se sem 
mais a execução (artigo 833.º-B, n.os 2 e 3, do CPC-R).  Estas regras valem 
também para os casos em que, decorridos três meses sobre o pagamento 
parcial, não tenham sido identificados outros bens penhoráveis (artigo 873.º-A 
do CPC-R).

Esclarece-se que, nos casos dos artigos 832.º, n.º 3, e 833.º-B, n.º 3, 
do CPC-R, acabados de analisar, a extinção se deve a inutilidade superve-

niente da lide (artigo 919.º, n.º 1, al. c), do CPC-R), podendo todavia ser 
renovada caso o exequente venha a descobrir bens penhoráveis (artigo 920.º, 
n.º 5, do CPC-R).

O sentido das alterações é muito positivo.  A execução é um processo, 
destinando-se, como qualquer outro, a satisfazer uma pretensão.  Ainda não 
foi descoberta uma forma de a pretensão executiva tendo em vista o paga-

mento ser satisfeita a não ser através da penhora e da venda.  Sem bens, 
não há penhora e a pretensão fica por satisfazer.  O processo executivo não 
pode, assim, ser útil à pretensão deduzida.  As alterações introduzidas pela 
reforma têm o duplo mérito de, por um lado, (pelo menos, tentar) antecipar 

45 Quaisquer diligências úteis à identificação ou localização de bens penhoráveis, designadamente 
a consulta, nas bases de dados da administração tributária, da segurança social, das con-
servatórias do registo predial, comercial e automóvel e de outros registos ou arquivos seme-
lhantes, de todas as informações sobre a identificação do executado junto desses serviços 
e sobre a identificação e a localização dos seus bens.

46 Parece existir, no que respeita ao artigo 833.º-A do CPC, um lapso de escrita, porquanto o 
n.º 8 da norma não surge revogado nem mantido.
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o momento em que a inutilidade do processo se constata e declara, tra-
çando-lhe o correspondente destino de extinção, e, por outro lado, consagrar 
que tal extinção se reconduz a uma verdadeira e própria extinção por inutili-
dade superveniente da lide 47.

Não obstante a nota positiva, creio que podem introduzir-se melhoramen-
tos no artigo 833.º-B do CPC-R.  Este poderá encontrar algumas dificuldades 
na sua aplicação.  Para compreender porquê, impõe-se deter o olhar no regime 
de extinção das execuções ora vigente, que provém do Decreto-Lei 
n.º 226/2008, de 20 de Novembro, aplicável às execuções intentadas ao abrigo 
do regime instituído pela reforma de 2003 (artigo 20.º, n.º 5, do Decreto-Lei 
n.º 226/2008, de 20 de Novembro).  No artigo 833.º-B, n.os 3 e 4, do CPC, 
estabelece-se que, não tendo sido encontrados bens penhoráveis, o exequente 
deve indicar bens à penhora no prazo de 10 dias, sendo penhorados os bens 
que ele indique.  Mas, se o exequente não indicar bens penhoráveis, o exe-
cutado é citado para, ainda que se oponha à execução, pagar ou indicar bens 
para penhora, no prazo de 10 dias, com a indicação de que pode, no mesmo 
prazo, opor-se à execução.  Trata-se de um regime não muito diferente 
daquele que a reforma pretende estabelecer.  Sucede, porém, muitas vezes, 
na prática quotidiana dos tribunais, que (sendo caso de dispensa de citação 
prévia), o processo acaba por deter-se nas diligências de citação.  Ora, o 
procedimento tendente à extinção passa necessariamente pela citação 48.  
Quando a citação pessoal não se consegue realizar, chega-se ao ponto de 
avançar para a citação edital só para poder extinguir a execução, com os 
custos inerentes, que levam a que o exequente prefira muitas vezes desistir 
da execução, perdendo “apenas” a taxa de justiça e os custos suportados até 
então com o agente de execução.

Penso que a reforma, evitando o problema, não o resolve.  Prevê o artigo 
833.º-B, n.º 2, do CPC-R: “Se não forem encontrados bens penhoráveis no 

prazo de três meses a contar da notificação prevista no n.º 1 do artigo 832.º, 

o agente de execução notifica o exequente para especificar quais os bens 

que pretende ver penhorados na execução; simultaneamente, é notificado o 

executado para indicar bens à penhora, com a cominação de que a omissão 

ou falsa declaração importa a sua sujeição a sanção pecuniária compulsória, 

no montante de 5% da dívida ao mês, com o limite mínimo global de 

€ 1000,00, se ocorrer ulterior renovação da instância executiva e aí se apurar 

a existência de bens penhoráveis.”

Analise-se a norma citada.
O conjunto de actos ali previsto desencadeia-se decorridos três meses 

a contar da notificação do agente de execução para iniciar as diligências de 

47 Cfr., a propósito, a decisão do Juízos Cíveis do Porto de 21.01.2005 (PAULO RAMOS DE FARIA), 
Sub Judice, n.º 29, 2004, págs. 35 e ss.

48 Que, na minha experiência, até hoje, quando se logrou, nem uma só vez conduziu à indica-
ção de bens penhoráveis pelo executado.
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penhora (artigos 833.º-B, n.º 2, e 832.º, n.º 1, do CPC-R).  Porém, essa noti-
ficação pode ter lugar sem que tenha havido citação do executado (artigo 832.º, 
n.º 1, al. a), do CPC-R).  Em tal caso, não pode dizer-se que o executado é 
simplesmente notificado, porque a mera notificação pressupõe a prévia citação.  
Para ser notificado, terá de ser citado, e assim o problema actual continuará 
a existir no regime decorrente da reforma.

Para evitá-lo, talvez fosse melhor prever, simplesmente, que, não sendo 
lograda a citação pessoal do executado, o processo se extinguisse, sem 
custas para o exequente, e sem prejuízo de, caso o paradeiro do executado 
viesse a ser descoberto, a execução poder ser renovada, quanto mais não 
fosse para lhe impor custas, sem prejuízo do contraditório.

A experiência diz que, na esmagadora maioria dos casos, praticamente 
todos, não se pode esperar do executado a indicação de bens penhoráveis 
que ninguém consegue encontrar.  Acresce que, se o processo não conduziu 
ainda à penhora, não produziu ainda quaisquer efeitos na esfera do executado, 
pelo que não ficará este prejudicado pela extinção.  A solução que proponho 
parece ser coerente com estas ideias, vem em linha com a vontade (justa-
mente) manifestada pelo legislador de extinguir rapidamente as execuções 
inúteis e não fere, penso, os interesses de ninguém, nem sequer do Estado 
enquanto credor de custas, que as não conseguiria cobrar sem descobrir o 
executado.  Quanto às despesas suportadas com o agente de execução, 
correriam pelo exequente (a não ser que o legislador alterasse o artigo 447.º-D, 
n.º 2, al. c), do CPC), eventualmente até poder cobrá-las do executado, mas, 
sem que o paradeiro deste último seja descoberto, não se afigura viável 
solução diferente.

2.2.8.  Realização da penhora

Abandonando a enumeração rígida prevista actualmente no artigo 834.º, 
n.º 1, do CPC, a norma correspondente do CPC-R prevê que a penhora 
começa pelos bens cujo valor pecuniário seja de mais fácil realização e se 
mostrem adequados ao montante do crédito do exequente.

Com a nova redacção do preceito, fica claramente prejudicada a juris-
prudência que, entretanto, se ia consolidando (embora não com unanimidade) 
sobre a vinculação do agente de execução às indicações do exequente 49, 

49 No sentido consagrado pela reforma, mesmo à luz do regime actualmente em vigor, cfr., inter 
alia, os acórdãos do TRL de 29.11.2007, proferido no processo n.º 9974/2007-8 (ILÍDIO SACAR-
RÃO MARTINS), de 05.06.2008, proferido no processo n.º 4224/2008-6 (PEREIRA RODRIGUES), e 
de 09.10.2008, proferido no processo n.º 7618/2008-6 (PEREIRA RODRIGUES).  Contra, tendo 
em conta, designadamente, a enumeração taxativa constante do n.º 1 do artigo 834.º do CPC, 
cfr. os acórdãos do TRL de 12.11.2007, proferido no processo n.º 10644/2007-8 (SALAZAR 
CASANOVA), de 22.11.2007, proferido no processo n.º 9716/2007-6 (OLINDO GERALDES), de 
13.12.2007, proferido no processo n.º 9951/2007-7 (DINA MONTEIRO), de 24.06.2008, proferido 
no processo n.º 5213/2008-1 (JOÃO AVEIRO PEREIRA), de 05.12.2008, proferido no processo 
n.º 9049/2008-8 (PEDRO L IMA GONÇALVES), de 01.04.2009, proferido no processo 
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prevendo-se agora que aquele deverá respeitar as ditas indicações sobre os 
bens que pretende ver prioritariamente penhorados, salvo se elas violarem 
norma legal imperativa, ofenderem o princípio da proporcionalidade da penhora 
ou infringirem manifestamente a regra estabelecida no n.º 1 do artigo 834.º 
do CPC-R (n.º 2 do mesmo artigo).

Na penhora de coisas móveis não sujeitas a registo, prevê-se que não 

há lugar à remoção se a natureza dos bens for incompatível com o depósito, 
se a remoção implicar uma desvalorização substancial dos bens ou a sua 

inutilização, ou se o custo da remoção for superior ao valor dos bens; nesse 
caso, a penhora é seguida da imposição de selos ou de algum sinal distintivo 
nos próprios bens, ficando o executado como depositário (artigo 848.º, n.º 2, 
do CPC-R).

A penhora de veículo automóvel pode ser precedida (actualmente, 
“é seguida”) de imobilização através da imposição de selos ou de imobiliza-
dores (artigo 851.º, n.º 2, do CPC-R).  Após a penhora, apreendem-se os 
documentos e, por regra 50, remove-se o veículo (artigo 851.º, n.º 3, als. a) 
e b), do CPC-R).

Penhorado um direito de crédito, a execução da prestação incumprida 
pelo terceiro devedor passa a ter lugar nos próprios autos (artigo 860.º, n.º 3, 
do CPC-R).

Na penhora de rendimentos periódicos, depois de garantidas as despe-
sas da execução (artigo 861.º, n.º 3, do CPC-R), passam a ser directamente 
adjudicadas ao exequente as quantias vincendas, sem que tenham de ser 
depositadas.

A penhora de depósito bancário prescindirá de despacho judicial, sendo 
preferentemente realizada por contacto pessoal do agente de execução com 
o dirigente de qualquer filial, sucursal, agência ou delegação da instituição 
bancária (artigo 861.º-A, n.º 1, do CPC-R).

Consagra-se expressamente como dever do agente de execução provi-
denciar pelo imediato averbamento no processo de todos os actos de penhora 
que haja realizado (artigo 837.º, n.º 1, al. b), do CPC-R).

n.º 4482/05.9YYLSB.L1-6 (FÁTIMA GALANTE), de 28.05.2009, proferido no processo 
n.º 10806/07.4YYLSB-B.L1-6 (OLINDO GERALDES), de 09.06.2009, proferido no processo 
n.º 36084/04.9YYLSB-A.L1-1 (ROSÁRIO GONÇALVES), de 18.06.2009, proferido no processo 
n.º 47467/06.0YYLSB-B.L1-6 (GRAÇA ARAÚJO), de 25.06.2009, proferido no processo 
n.º 40949/04.0YYLSB-A.L1-2 (MARIA JOSÉ MOURO), de 30.06.2009, proferido no processo 
n.º 31795/04.1YYLSB-A.L1-1 (RIJO FERREIRA), de 17.09.2009, proferido no processo 
n.º 42073/06.1YYLSB-A.L1-6 (FÁTIMA GALANTE), de 07.10.2009, proferido no processo 
n.º 69415/05.4YYLSB.A.L1-7 (TOMÉ GOMES), de 15.10.2009, proferido no processo 
n.º 21623/04.3YYLSB-A.L1-2 (MARIA JOSÉ MOURO), de 15.12.2009, proferido no processo 
n.º 10817/07.0YYLSB-A.L1-1 (MANUEL MARQUES), de 04.03.2010, proferido no processo 
n.º 12191/05.0YYLSB-A.L1-6 (FÁTIMA GALANTE), e de 11.03.2010, proferido no processo 
n.º 29357/05.5YYLSB-A.L1-6 (GILBERTO JORGE), todos na base de dados da DGSI.

50 Só assim não acontecerá se o agente de execução entender que a remoção é desnecessá-
ria para a salvaguarda do bem ou é manifestamente onerosa em relação ao crédito exe-
quendo.
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É muito pontual e atomística a alteração de normas relativas à realização 
da penhora pela reforma, sendo todavia globalmente positiva.

Chama-se, todavia, a atenção para a circunstância de na penhora de 

rendimentos periódicos, a possibilidade de adjudicar ao exequente as quantias 
vincendas, sem que tenham de ser depositadas, dever ser preferencialmente 
acompanhada de um qualquer mecanismo de controlo, para determinar o 
momento em que a dívida fica paga, determinar a cessação da penhora-
-adjudicação e extinguir a execução, designadamente quando os rendimentos 
sejam variáveis.  Poderá, por exemplo, prever-se uma obrigação periódica do 
exequente de comunicação ao agente de execução dos montantes recebidos, 
para que esse controlo se possa realizar.

2.2.9.  Oposição à penhora

Mantêm-se os fundamentos da oposição à penhora, alterando-se a norma 
do prazo para a sua dedução, que passa a ser sempre de dez dias contados 
da notificação da penhora (artigo 863.º-B, n.º 1, do CPC-R).

A modificação processual mais relevante será, talvez, o abandono da 
regra da cumulação das oposições à execução e à penhora (com a corres-
pondente alteração dos artigos 813.º, n.º 2, e 863.º-B, n.º 2, do CPC), na 
execução ordinária 51.  Porém, se a oposição respeitar à casa de habitação 
efectiva do executado, o juiz pode, a requerimento daquele, determinar que 
a venda aguarde a decisão a proferir em 1.ª instância sobre a oposição, 
quando tal venda seja susceptível de causar prejuízo grave e dificilmente 
reparável (artigo 863.º-B, n.º 4, do CPC-R).  Trata-se de mais uma norma 
introduzida para protecção do direito à habitação, como o foram também os 
já referidos artigos 47.º, n.º 4, e 818.º, n.º 5, do CPC-R.

À semelhança da conhecida regra da oposição à execução (artigo 818.º, 
n.º 4, do CPC), prevê-se que, quando a oposição à penhora prossiga, nem 
o exequente nem qualquer outro credor pode obter pagamento na pendência 
da oposição, sem prestar caução (artigo 863.º-B, n.º 5, do CPC-R).

2.2.10.  Sustação da execução

As normas sobre a sustação da execução resultam clarificadas, man-
tendo-se intocada a regra basilar de sustação da execução em caso de 
penhora posterior, com reclamação do crédito no processo do qual emergiu 
a penhora anterior (artigo 871.º, n.º 1, do CPC-R).

Se o exequente ainda não tiver sido citado no processo em que a 
penhora seja mais antiga, pode reclamar o seu crédito no prazo de 15 dias 
a contar da notificação de sustação; a reclamação suspende os efeitos da 

51 Já não assim quando o processo siga a forma sumária, como adiante se verá (cfr. infra, 
ponto “2.3.”).
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graduação de créditos já fixada e, se for atendida, provoca nova sentença de 
graduação, na qual se inclui o crédito do reclamante (artigo 871.º, n.º 2, 
do CPC-R).  Na execução sustada, pode o exequente desistir da penhora 
relativa aos bens apreendidos no outro processo e indicar outros em sua 
substituição (artigo 871.º, n.º 3, do CPC-R).

Especial interesse tem o novo n.º 4 do artigo 871.º do CPC-R, prevendo 
que a sustação integral vale como extinção da execução (cfr. também o 
artigo 919.º, n.º 1, al. d), do CPC-R), sem prejuízo da possibilidade que o 
exequente tem de requerer a renovação da execução extinta, quando indique 
bens penhoráveis (artigo 920.º, n.º 5, do CPC-R).

2.2.11.  Pagamento em prestações e acordo global

Mantém-se, com pequenos arranjos de forma, a regra essencial do 
artigo 882.º: possibilidade de pagamento em prestações, com a consequente 
suspensão da execução durante a execução do plano de pagamento.

Introduz-se, ainda, uma nova solução processual, designada “acordo 
global”, tendo em vista uma composição de interesses alargada entre o exe-
quente, o executado e os credores reclamantes, que pode consistir nomea-
damente numa simples moratória, num perdão, total ou parcial, de créditos, 
na substituição, total ou parcial, de garantias ou na constituição de novas 
garantias (artigos 872.º, n.º 2, e 885.º-A, n.º 1, do CPC-R).  O acordo global 
tem os mesmos limites temporais que se assinalam ao regime do pagamento 
em prestações e, à semelhança deste, determina a suspensão da execução.  
O incumprimento do acordado, no prazo de 10 dias após interpelação escrita 
do exequente ou de credor reclamante, implica, na falta de convenção 
expressa em contrário, a caducidade do acordo global, prosseguindo a exe-
cução para pagamento do remanescente do crédito exequendo e dos créditos 
reclamados (artigo 885.º-A, n.º 4, do CPC-R), sem prejuízo dos efeitos entre-
tanto produzidos (artigo 885.º-A, n.º 5, do CPC-R).  O exequente e os credo-
res reclamantes conservam sempre todos os seus direitos contra os co-obri-
gados ou garantes do executado (artigo 885.º-A, n.º 6, do CPC-R).

2.2.12.  Venda e pagamento

Na venda por propostas em carta fechada, prevê-se que o exequente, 
se estiver presente no acto de abertura das ditas propostas, pode manifestar 
vontade de adquirir os bens a vender, abrindo-se logo licitação entre si e 
proponente do maior preço; se o proponente do maior preço não estiver 
presente, o exequente pode cobrir a proposta daquele (artigo 893.º, n.º 5, 
do CPC-R), aplicando-se as regras gerais de caução e depósito, sem prejuízo 
das regras de dispensa do depósito aos credores do artigo 887.º (artigo 893.º, 
n.º 6, do CPC-R).

A venda por negociação particular passa a ser a modalidade-regra quando 
o bem a vender tenha valor inferior a 4 UC (artigo 904.º, al. g), do CPC-R).



 A reforma da acção executiva de 2012: um olhar sobre o (primeiro) projecto  99

Coimbra Editora ® JULGAR - N.º 17 - 2012

As diligências necessárias para a realização do pagamento efectuam-se 
obrigatoriamente no prazo de três meses a contar da penhora (inovador o 
segmento em itálico), independentemente do prosseguimento do apenso da 
verificação e graduação de créditos, mas só depois de findo o prazo para a 
sua reclamação (artigo 873.º, n.º 1, do CPC-R).

Aproveitando a reforma, poderia regular-se expressamente o regime de 
adjudicação de bens ao exequente quando a venda avançou já para a moda-
lidade de negociação particular, por falta de propostas em carta fechada, 
porquanto não é claro se há necessidade de repetir formalidades próprias 
desta última (anúncios de venda, etc.) para tentar evitar que o executado fique 
prejudicado (e o exequente beneficiado) com uma adjudicação por preço 
demasiado baixo.

2.2.13.  Extinção e renovação da execução

Como se referiu já supra 52, a falta de bens penhoráveis conduz à extin-
ção da execução por inutilidade superveniente da lide, o que levou à previsão 
expressa da hipótese em causa na al. c) do n.º 1 do artigo 919.º do CPC-R, 
onde se incluiu também (pese embora a situação não pareça ser rigorosa-
mente análoga) a extinção decorrente da adjudicação a título de dação pro 

solvendo do direito de crédito penhorado (artigo 875.º, n.º 6, do CPC).
A nova alínea d) do n.º 1 do artigo 919.º do CPC-R ajusta a norma da 

extinção da execução à previsão da também já referida situação de sustação 
integral da execução (artigo 871.º, n.º 4, do CPC-R) 53.

Em qualquer dos referidos casos, o exequente pode requerer a renovação 
da execução quando indique bens penhoráveis (artigo 920.º, n.º 5, do CPC-R).

Quando ocorrer a interrupção da instância 54, por o exequente deixar de 
dar impulso à execução, o credor cujo crédito esteja vencido e haja reclamado 
para ser pago pelo produto de bens penhorados pode requerer o prossegui-
mento da execução para verificação, graduação e pagamento do seu crédito 
(artigo 920.º, n.º 6, do CPC-R), não tendo assim — neste preciso caso — que 
aguardar pela extinção da execução (n.º 2 do artigo 920.º do CPC).

2.2.14.  Recursos

No regime dos recursos, para além da remissão geral para as regras do 
processo declarativo, quer nos recursos de decisões proferidas na execução 
(artigo 922.º-A do CPC-R), quer nos recursos de apelação interpostos de 
decisões proferidas em procedimentos ou incidentes de natureza declaratória, 

52 No ponto “2.2.7.”.
53 A alínea d), na versão disponível para discussão pública, parece conter um lapso manifesto, 

porquanto refere que a execução se extingue também nos casos “da alínea e) do n.º 2 do 
artigo 811.º”, norma que não existe no CPC actual, nem no CPC-R.

54 A reforma encurta o prazo previsto no artigo 285.º do CPC para seis meses.



100  Nuno de Lemos Jorge 

JULGAR - N.º 17 - 2017 Coimbra Editora ®

inseridos na tramitação da acção executiva (artigo 922.º-B, n.º 1, do CPC-R), 
estabelece-se que cabe recurso de apelação, nos termos gerais, subindo 
imediatamente, em separado e com efeito meramente devolutivo (artigo 922.º-B, 
n.os 2, 3 e 4, do CPC-R) de:

a) Decisões previstas no n.º 2 do artigo 691.º do CPC-R, quando apli-
cável à acção executiva 55;

b) Decisão que determine a suspensão, a extinção ou a anulação da 
execução;

c) Decisão que se pronuncie sobre a anulação da venda;
d) Decisão que se pronuncie sobre o exercício do direito de preferên-

cia ou de remição;
e) Decisão que destitua o agente de execução 56;
f) Despacho de indeferimento liminar, ainda que parcial, do requerimento 

executivo, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 234.º-A do CPC.

Os recursos que sejam admissíveis sobre decisões que não ponham 
termo à execução nem suspendam a instância sobem também imediatamente, 
em separado e com efeito meramente devolutivo (artigo 922.º-B, n.º 4, 
do CPC-R).

Sem prejuízo dos casos em que é sempre admissível recurso para o 
Supremo Tribunal de Justiça, apenas cabe revista, nos termos gerais, dos 
acórdãos da Relação proferidos em recurso nos procedimentos de liquidação 
não dependente de simples cálculo aritmético, de verificação e graduação 
de créditos e de oposição deduzida contra a execução (artigo 922.º-C 
do CPC-R).

2.3.   A forma sumária do processo de execução para pagamento 
de quantia certa

O processo sumário para pagamento de quantia certa 57, que segue 
subsidiariamente as regras da forma ordinária (artigo 466.º, n.º 3, do CPC-R), 
tem as seguintes especialidades:

a) O requerimento executivo e os documentos que o acompanhem são 
imediatamente enviados por via electrónica, sem precedência de 

55 Decisões que apreciem o impedimento do juiz ou a competência absoluta do tribunal, decre-
tem a suspensão da instância, admitam ou rejeitem algum articulado ou meio de prova, 
condenem em multa ou cominem outra sanção processual, ordenem o cancelamento de 
qualquer registo, sejam proferidas depois da decisão final ou cuja impugnação com o recurso 
da decisão final seria absolutamente inútil. 

56 Este recurso não obsta ao prosseguimento da execução, que segue até final com o agente 
de execução designado em substituição do destituído (artigo 922.º-B, n.º 5, do CPC-R), o 
que, aliás, resultaria já do efeito meramente devolutivo.

57 Aplicável nos casos referidos supra, ponto “2.1.3.”.
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autuação do processo e de despacho judicial 58, ao agente de exe-
cução designado ou nomeado, com indicação do número único do 
processo (artigo 924.º, n.º 1, do CPC-R).  Recebido o processo, o 
agente de execução:

i. Recusa o requerimento, aplicando-se, com as necessárias adap-
tações, o preceituado no artigo 811.º do CPC-R (artigo 924.º, 
n.º 2, al. a), do CPC-R);

ii. Suscita a intervenção do juiz, nos termos do disposto na al. d) 
do n.º 1 do artigo 809.º do CPC-R, quando se lhe afigure pro-
vável a ocorrência de alguma das situações previstas no n.os 2 
e 4 do artigo 812.º do CPC-R (casos de indeferimento ou con-
vite ao aperfeiçoamento no despacho liminar), ou quando duvide 
da verificação dos pressupostos de aplicação da forma sumária 
(artigo 924.º, n.º 2, al. b), do CPC-R); ou

iii. Inicia as consultas e diligências prévias à penhora e só depois 
cita o executado (artigo 924.º, n.º 3, do CPC-R).

b) A citação realiza-se juntamente com a notificação da penhora e é 
para deduzir oposição à execução 59 ou à penhora no prazo de 
vinte dias, devendo o executado cumulá-las se pretender deduzir 
ambas (artigo 925.º, n.os 1 e 3, do CPC-R) 60.

c) Se a execução se fundar em requerimento de injunção ao qual tenha 
sido aposta fórmula executória, a invocação de factos extintivos ou 
modificativos da obrigação, anteriores à notificação do requerido, só 
é admissível se, no procedimento de injunção, o executado tiver sido 
impedido de deduzir oposição por motivo de força maior ou devido 
a circunstâncias excepcionais, sem que tal facto lhe seja imputável 
(artigo 926.º do CPC-R).

d) Se a oposição à execução vier a proceder, o exequente, sem pre-
juízo da eventual responsabilidade criminal, responde pelos danos 
culposamente causados ao executado, se não tiver actuado com a 
prudência normal, e incorre em multa correspondente a 10% do valor 
da execução, ou da parte dela que tenha sido objecto de oposição, 

58 Mas, se a execução se basear em título extrajudicial de obrigação pecuniária vencida, garan-
tida por hipoteca ou penhor, a penhora de bens imóveis, de estabelecimento comercial, de 
direito real menor que sobre eles incida ou de quinhão em património que os inclua só pode 
realizar-se depois da citação do executado, mediante despacho judicial (artigos 924.º, n.º 4, 
e 465.º, n.º 2, al. c), do CPC-R).

59 O executado que se oponha à execução pode, na oposição, requerer a substituição da 
penhora por caução idónea que igualmente garanta os fins da execução.

60 Se não for cumulado com a oposição à execução, o incidente de oposição à penhora segue 
os termos dos artigos 303.º e 304.º, aplicando-se ainda, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 817.º (artigo 925.º, n.º 4, do CPC-R).



102  Nuno de Lemos Jorge 

JULGAR - N.º 17 - 2017 Coimbra Editora ®

mas não inferior a 10 UC, nem superior ao dobro do máximo da 
taxa de justiça (artigo 927.º do CPC-R) 61.

A escolha de uma forma mais simplificada e ágil de execução em cir-
cunstâncias determinadas pelo título ou pelo valor da execução é, como tive 
já oportunidade de referir, muito positiva.

Subsiste, no entanto, um problema de alguma importância, que a reforma 
tentou contornar mas, a meu ver, não resolveu.  Procurar-se-á ilustrá-lo atra-
vés de um exemplo.

“Corria o ano de 2007.  António apresentou um requerimento de injun-

ção contra Bernardo, reclamando deste o pagamento de 5.000,00 euros, 

em virtude de alegadas transacções comerciais.  Notificado do requeri-

mento, Bernardo dirigiu-se ao seu advogado de longa data, Carlos, em 

quem depositava toda a confiança, logo no primeiro dia do prazo para 

deduzir oposição.  Explicou-lhe que não chegou a celebrar qualquer 

transacção com António, recentemente, embora em tempos tivessem 

realizado algumas, todas pagas e liquidadas, não tendo desde então 

recebido dele quaisquer bens ou serviços.  Tudo não passaria de uma 

manobra de António para lhe arrancar algum dinheiro, visto que andava, 

segundo o exaltado Bernardo “doido por dinheiro”.  Carlos, advogado 

sensato, sossegou-o e recomendou-lhe: — Bernardo, não faça nada por 

agora.  Isto é o António a ver se a coisa pega.  Não deduza oposição, 

que ele não terá coragem de o executar.  E, se o fizer, então o Bernardo 

deduzirá oposição nos termos do artigo 816.º do CPC e explicará tudo.  

Bernardo manifestou algum receio, mas Carlos insistiu: — Não se preo-

cupe, Bernardo.  Não gaste, por ora, dinheiro a opor-se.  Tenho a certeza 

que depois vai poder opor-se nos termos do artigo 816.º do CPC.  Sabe, 

a injunção com fórmula executória não é nenhuma sentença! Aliás, já 

houve um tribunal que pensou que era, aplicou-lhe os fundamentos de 

oposição à execução fundada em sentença e o Tribunal Constitucional 

lá esteve para dizer o que tinha de ser dito 62! Vá sossegado, Bernardo.”

A reforma da acção executiva de 2009 parecia trazer algumas más notí-
cias a Bernardo.  Introduziu no artigo 814.º do CPC um n.º 2, estabelecendo 
que os fundamentos, muito restritos, de oposição à execução baseada em 

61 V. supra, nota 32.
62 No acórdão do Tribunal Constitucional n.º 658/2006 (PAULO MOTA PINTO), julgou-se inconsti-

tucional “por violação do princípio da proibição da indefesa ínsito no direito de acesso ao 
direito e aos tribunais, consagrado no artigo 20.º da Constituição, a norma do artigo 14.º do 
Regime anexo ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 de Setembro, na interpretação segundo a 
qual, na execução baseada em título que resulta da aposição da fórmula executória a um 
requerimento de injunção, o executado apenas pode fundar a sua oposição na alegação e 
prova, que lhe incumbe, de factos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito invocado 
pelo exequente, o qual se tem por demonstrado”.
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sentença se aplicam “com as necessárias adaptações, à oposição à execução 

fundada em requerimento de injunção ao qual tenha sido aposta fórmula 

executória, desde que o procedimento de formação desse título admita opo-

sição pelo requerido.” Não tendo previsto regra particular quanto à aplicação 
no tempo desta norma, a reforma de 2009 parecia pretender aplicá-la a 
quaisquer execuções iniciadas ao abrigo da lei nova, ainda que o procedimento 
de injunção fosse anterior.  A própria norma era surpreendente, porque equi-
parava à sentença um documento muito diferente da decisão judicial, resultante 
de um procedimento em que não foram concretamente apreciadas quaisquer 
questões de facto ou de direito, o que gerou muitas dúvidas nos estudiosos 
do direito processual civil 63.  Entretanto, o Tribunal Constitucional, confirmou, 
em recurso, o despacho do Tribunal da Comarca de Mértola “que recusou a 

aplicação da norma constante do artigo 814.º do Código de Processo Civil, 

por violação das disposições conjugadas dos artigos 2.º e 20.º da Constituição 

da República Portuguesa, na medida em que a interpretação e aplicação 

literal e imediata do aludido inciso legal, sem um regime transitório ou de 

salvaguarda aplicável às injunções a que foi conferida força executiva ante-

riormente à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 226/2008, permite 

obstar e fazer precludir o exercício do direito de defesa que até então era, 

maioritariamente, admitido 64”.
Sem explorar em detalhe os fundamentos daqueles dois acórdãos do 

Tribunal Constitucional, deles decorre, em suma, que não é admissível a súbita 
eliminação dos direitos de defesa do executado, que não podia contar, no 
regime anterior, com a limitação inovatória da reforma de 2009, vendo afec-
tados os seus direitos de defesa de forma desproporcionada e violadora da 
confiança que depositou no regime anterior e nas possibilidades que este lhe 
deixava abertas.

Pois bem, o artigo 926.º do CPC-R diz-nos que, se António quiser exe-
cutar agora o seu título, Bernardo só poderá invocar factos extintivos ou 
modificativos da obrigação, anteriores à sua notificação em 2007, se, no 

63 LEBRE DE FREITAS («Apreciação…», nota 18), pág. 28, escreveu, a propósito da norma do 
artigo 814.º na redacção emergente da reforma de 2009 que o “art. 814-2 faz equivaler o 
requerimento de injunção com fórmula executória à sentença judicial, o que, tidas em conta 
as menores garantias da citação (aliás, notificação) do devedor no processo de injunção 
(arts. 12 e 12-A do regime aprovado pelo DL 269/98), constitui violação grave do direito de 
acesso à justiça: o processo de injunção não é um processo jurisdicional, o que explica as 
menores garantias que nele encontra o devedor; por isso, a oposição à execução tem de 
continuar a ter lugar com qualquer dos fundamentos do art. 816”.  No seu manual (nota 3), 
pág. 182-183, faz notar que o artigo 814.º, n.º 2, do CPC não pode ser interpretado à letra, 
sob pena de inconstitucionalidade, devendo reservar-se o regime apenas para os casos, 
certamente diminutos, em que o executado se haja conformado com a diminuição de garan-
tias registada no anterior processo de execução. MARIANA FRANÇA GOUVEIA («A novíssima…», 
nota 18), pág. 578, salienta que não pode o legislador pretender que fiquem precludidas 
questões que, na acção declarativa, seriam de conhecimento oficioso pelo juiz, como, por 
exemplo, a nulidade de uma cláusula contratual geral.

64 Acórdão n.º 283/2011 (BORGES SOEIRO).
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procedimento de injunção, tiver sido impedido de deduzir oposição por motivo 
de força maior ou devido a circunstâncias excepcionais, sem que tal facto lhe 
seja imputável.

Sucede que, para além do carácter difuso da expressão “circunstâncias 
excepcionais”, parece que a norma continua a ser demasiado limitadora, face 
à mencionada jurisprudência do Tribunal Constitucional, já que, anteriormente, 
os requeridos continuavam a contar com a invocação dos factos modificativos 
e extintivos, incluindo os mais frequentemente invocados, designadamente o 
pagamento.

Acresce que, nas normas transitórias constantes do projecto de reforma, 
não há qualquer salvaguarda dos títulos formados anteriormente (pelo menos 
daqueles que se formaram antes da vigência do Decreto-Lei n.º 226/2008, 
de 20 de Novembro), pelo que poderá continuar a levantar-se o problema 
da inconstitucionalidade em termos análogos, porquanto o executado conti-
nua a ver excluídos direitos de defesa com os quais podia legitimamente 
contar.

Crê-se, aliás, que o legislador pode ser mais leal e respeitador da con-
fiança gerada nos cidadãos, não “aproveitando” sequer os títulos formados 
durante a vigência do Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro.  Isto 
porque, se pretende instituir um regime como aquele que prevê no artigo 926.º 
do CPC-R, contra o qual, considerado nos seus próprios termos e desligado 
da questão da aplicação da lei no tempo, nada tenho contra, talvez devesse 
considerar:

a) Excluir todos os títulos formados antes da vigência do Decreto-Lei 
n.º 226/2008, de 20 de Novembro, atenta a jurisprudência do Tribu-
nal Constitucional (acórdão n.º 283/2011), a cuja censura a norma 
do artigo 926.º do CPC-R poderá não escapar, porquanto as razões 
essenciais do juízo de inconstitucionalidade se parecem manter.

b) Excluir também os títulos formados na vigência do Decreto-Lei 
n.º 226/2008, de 20 de Novembro, uma vez que a reforma de 2009 
não adaptou as cominações da injunção, deixando intocado o artigo 13.º, 
n.º 1, al. c), do regime anexo ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 de 
Setembro 65.  Por essa razão, os requeridos na injunção continuaram 
a não ser advertidos de que, para além de verem aposta a fórmula 
executória no requerimento, ficaria precludido o seu direito a invocar 
como fundamentos de futura oposição à execução, os factos modi-
ficativos e extintivos da obrigação.  E esta falta mostra-se ainda mais 
preocupante quando, como se viu já 66, não existe uma posição 

65 A notificação deve conter a indicação de que, na falta de pagamento ou de oposição dentro 
do prazo legal, será aposta fórmula executória ao requerimento, facultando-se ao requerente 
a possibilidade de intentar acção executiva.

66 Supra, nota 63.
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segura, na doutrina, quanto ao sentido em que deve ser interpretado 
o actual artigo 814.º, n.º 2, do CPC.

c) Alterar o artigo 13.º, n.º 1, al. c), do regime anexo ao Decreto-Lei 
n.º 269/98, de 1 de Setembro, fazendo com que passe a constar da 
notificação ao requerido em processo de injunção a advertência da 
preclusão dos direitos de invocação de factos extintivos ou modifi-
cativos da obrigação, caso não deduza oposição 67.

d) Aplicar o novo regime do artigo 926.º do CPC-R apenas às injunções 
em que o requerido tenha sido notificado nos termos constantes da 
alínea anterior.

Caso não se proceda conforme se sugere em “a)”, a questão da incons-
titucionalidade poderá suscitar-se com alguma facilidade nos casos em que 
se der à execução um requerimento de injunção ao qual tenha sido aposta 
fórmula executória antes da vigência do Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de 
Novembro.  Admito que é mais discutível (porém… discutível) a questão da 
inconstitucionalidade nas situações referidas em “b)”, mas cabe ao legislador 
optar por legislar mais perto dos limites da constitucionalidade ou, em alter-
nativa, aceitar que o regime até ao momento não primou pela clareza e ser 
consequente com essa apreciação, não sacrificando assinalavelmente a segu-
rança jurídica para garantir a execução de um título contra o qual poderá 
haver algo a dizer pelo executado, sem dar a possibilidade de o rebater e 
sem assinalar devidamente tal consequência aos possíveis visados.

Em qualquer caso, parece-me imprescindível a alteração referida em “c)” 68.

2.4.  Normas transitórias

Em matéria de acção executiva, relevam as seguintes normas transitórias:

a) As novas disposições respeitantes aos títulos executivos, às formas 
de processo, ao requerimento executivo e à tramitação da fase 
introdutória só se aplicam às execuções iniciadas após a entrada 
em vigor do presente diploma legal (artigo 7.º do projecto de diploma 
preambular).

b) As alterações não se aplicam às execuções iniciadas antes da 
vigência do Decreto-Lei n.º 38/2003, de 8 de Março (artigo 8.º do 

67 Conhece-se, a esta data, que existe proposta complementar, prevendo a alteração do preceito 
em causa para a seguinte redacção: “c) A indicação de que, na falta de pagamento ou de 
oposição dentro do prazo legal, se considera reconhecido o crédito do requerente e de que 
este pode intentar uma acção executiva, na qual só em casos excepcionais será possível 
contestar o crédito” (cfr. texto da proposta disponível no website do Instituto Português de 
Processo Civil, acedido no endereço “https://sites.google.com/site/ippcivil/” em Janeiro de 
2012), o que se afigura suficiente para alertar devidamente o requerido para as consequên-
cias da falta de oposição.

68 Ver nota anterior.
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projecto de diploma preambular), com excepção das regras de extin-
ção, que se aplicam às ditas execuções 69, sem prejuízo da sua 
renovação nos termos do n.º 4 do artigo 920.º do CPC-R (artigo 10.º, 
n.º 3, do projecto de diploma preambular).

c) Às execuções iniciadas depois da vigência do Decreto-Lei 
n.º 38/2003, de 8 de Março, aplicam-se:

i. As alterações ao disposto nos artigos 808.º, 808.º-A e 809.º, ou 
seja, às normas relativas à repartição de competências 
(artigo 9.º, n.º 1, do projecto de diploma preambular).

ii. As disposições relativas aos procedimentos e incidentes de 
natureza declarativa, quando estes sejam deduzidos após a 
entrada em vigor da lei nova (artigo 9.º, n.º 2, al. a), do projecto 
de diploma preambular);

iii. As novas disposições relativas aos actos de penhora e às dili-
gências destinadas ao pagamento quando sejam praticados 
posteriormente à entrada em vigor da lei nova (artigo 9.º, n.º 2, 
al. b), do projecto de diploma preambular).

iv. As disposições da lei nova relativas à extinção da execução 
(artigo 10.º, n.º 1, do projecto de diploma preambular) 70, sem 
prejuízo da sua renovação nos termos do n.º 4 do artigo 920.º 
do CPC-R (artigo 10.º, n.º 3, do projecto de diploma preambular).

d) O juiz corrige ou convida a parte a corrigir o erro sobre o regime 
legal aplicável por força da aplicação das anteriores normas transi-
tórias (artigo 11.º do projecto de diploma preambular).

3.  APRECIAÇÃO GLOBAL E NOTAS FINAIS

A reforma introduzida é globalmente positiva, sem prejuízo das notas que 
se foram deixando escritas.

Melhora a arrumação dos assuntos nos artigos do Código (primeiro passo 
no sentido de uma interpretação mais segura).

69 Sem prejuízo do pagamento de quantias já liquidadas, a extinção da execução não implica o 
pagamento de custas pelo exequente, não sendo devolvidas as quantias pagas — artigo 10.º, 
n.º 1, do projecto de diploma preambular, onde se refere o “regime estabelecido no n.º 3 do 
artigo 832.º, nos n.os 2 e 3 do artigo 833.º-A, no artigo 833.º-B e no artigo 873.º-A”.  Todavia, 
dizendo a norma respeito à aplicação da lei nova, crê-se haver lapso, devendo entender-se 
que se refere ao “regime estabelecido no n.º 3 do artigo 832.º, no n.º 2 do artigo 833.º-A, nos 
n.os 2 e 3 do artigo 833.º-B e no artigo 873.º-A”.  Cabe ao oficial de justiça a prática dos actos 
previstos nas referidas normas, nas execuções iniciadas antes da vigência do Decreto-Lei 
n.º 38/2003, de 8 de Março (artigo 10.º, n.º 2, do projecto de diploma preambular)

70 Vale a ressalva já constante da nota anterior, no sentido de se dever considerar o “regime 
estabelecido no n.º 3 do artigo 832.º, no n.º 2 do artigo 833.º-A, nos n.os 2 e 3 do artigo 833.º-B 
e no artigo 873.º-A”.
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Reforça a clareza do texto, assume (e por isso regula melhor) a dualidade 
de formas do processo.

Consagra a regra da execução da sentença nos próprios autos e tendo 

por objecto todos os pedidos julgados procedentes, com evidentes vantagens 
de economia processual.

Reposiciona ligeiramente o agente de execução, retirando-lhe competên-
cias que estão mais bem confiadas ao juiz e centrando-o na direcção dos 
verdadeiros e próprios actos de execução.

Institui o despacho liminar como regra no processo ordinário para paga-
mento de quantia certa, permitindo que o controlo sobre o título se exerça 
logo no início da execução.

Torna as regras da impenhorabilidade mais claras e fiéis à sua razão de ser.
Aperfeiçoa grandemente o regime relativo à posição processual do côn-

juge do executado.
Seria, no entanto, a meu ver, uma oportunidade perdida se, para além 

das questões secundárias para as quais se foi chamando a atenção, não se 
resolvesse de forma cabal o problema da oposição à execução baseada em 
requerimento de injunção com fórmula executória, ou não se previsse expres-
samente a situação de extinção por falta de bens penhoráveis quando não 
se logra a citação do executado.

Oportunidade perdida seria também se, em 2013 ou 2014, nos deparás-
semos com a crítica que, pouco após a reforma de 2003, se dirigiu um pouco 
ao legislador, um pouco ao poder executivo: a reforma falhou, em parte, 
porque não foram disponibilizados os meios e instrumentos que as normas 
pressupunham que existiam 71.

Será essencial a previsão de uma vacatio legis suficientemente dilatada 
para permitir o estudo das normas a aplicar, aproveitada também para criar 
as condições para que a reforma possa atingir os fins a que se propõe.

Por fim, há todo um trabalho que está antes do processo executivo que, 
se for esquecido, comprometerá necessariamente o sucesso desta e de qual-
quer outra reforma.  Estou convencido de que, na acção executiva, se tem 
incorrido frequentemente no erro de pedir ao processo e aos tribunais que 

dêem soluções a problemas que não lhes cabe solucionar.

71 Cfr. LEBRE DE FREITAS, «O primeiro ano de uma reforma executiva adiada», Sub Judice, n.º 29, 
2004, pág. 10, e, do mesmo Autor, «Apreciação…», cit. (nota 18): “Cinco anos após a publi-
cação e quatro após a entrada em vigor da reforma da acção executiva, o balanço de resul-
tados que se impõe fazer colocar-se-ia com maior legitimidade no plano dos instrumentos 
legislativos se tivessem sido proporcionados, desde início, a montagem e o bom funcionamento 
das infra-estruturas de apoio que se sabia serem necessários.  Não foi, como é sabido, o que 
aconteceu e assistimos, em vez disso, à falta de cobertura do território por tribunais de execu-
ção, fonte, além do mais, de muita incompreensão entre juízes e solicitadores de execução, à 
insuficiência destes, em grande parte por falta de incentivo económico, à impreparação infor-
mática dos funcionários judiciais, às faltas e deficiências das redes de comunicação electrónica 
entre os intervenientes no processo e organismos como os bancos e as conservatórias, à 
inexistência de depósitos públicos para guarda e venda dos móveis penhorados, etc., etc.”
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As execuções são um problema sério há mais de uma década, ainda 
que tenha vindo a piorar.  Na última década, nada de sério se fez contra os 
desmandos da concessão de crédito com poucas regras, excessivamente, 
sem garantias e com altas probabilidades de incumprimento, não apenas pelas 
sociedades financeiras, mas também por parte das pessoas singulares, que 
agem frequentemente sem cautelas e sem garantias.  Foi o mercado que, 
recentemente, esbateu o problema, mas entretanto legou à sociedade e aos 
tribunais uma legião imensa de endividados.  Estes não pagam a quem lhes 
emprestou o dinheiro, mas também não pagam a outros credores, estes não 
podem pagar aos seguintes e por aí adiante.

Este problema não é solucionado pela extinção rápida das execuções.  
Trata-se de uma medida positiva, sem dúvida, porque o processo não deve 
prosseguir se não servir para coisa nenhuma.  Mas a questão é precisamente 
muitos processos executivos não servirem para coisa nenhuma.  Os proces-
sos vão desaparecer, mas com eles não desaparece a descrença na justiça.  
Esta permanecerá, transferida agora para outro objecto.  Já não se dirá, “a 

justiça não funciona porque tenho uma execução parada há cinco anos”, mas 
dir-se-á “a justiça não funciona porque intentei uma execução e ela acabou 

num instante porque não me conseguiram satisfazer o crédito”.
Tudo isto porque, para além das dificuldades que o processo encontra, 

e são muitas, e que o atrasam, um número considerável de execuções não 
satisfaz a pretensão do exequente pela razão mais chã: o devedor não tem 
bens penhoráveis.  Peça-se ao tribunal e ao agente de execução que sejam 
diligentes nos actos que praticam, que detectem e apreendam com rapidez 
o património do devedor, que o vendam sem demora.  Peça-se-lhes tudo isso, 
mas não se lhes peça o impossível, que é transformar um vazio de patrimó-
nio em dinheiro para o credor.

Para evitar que se pretenda o impossível, há toda uma tarefa gigantesca 
— de regulação do mercado, se for esse o caminho; de informação e edu-
cação do consumidor; de bom senso de cada um — que não é do juiz, do 
agente de execução, do tribunal, do processo.

Se nesse imenso campo de batalha nada se fizer, aqui estaremos um 
dia, lamentando o insucesso da reforma da acção executiva de 2012, olhos 
postos, cheios de esperança, na projectada reforma da acção executiva de 
2017 ou 2018.


